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RESUMO:

O presente trabalho é resultado final de pesquisa realizada, enquanto aluno 
bolsista do PIBIC, no Projeto Memória: Ciência e tecnologia em Campina Grande 
(1952-2002). Analisaremos seis editoriais que acreditamos serem os mais 
relevantes, para a discussão a qual nos propormos, e que tratam do tema ciência 
e tecnologia na cidade de Campina Grande, onde nos detemos exclusivamente 
nos que falam sobre a Escola Politécnica campinense. Os editoriais analisados 
foram escritos por Jose Stênio Lopes e Lopes de Andrade e foram publicados 
entre 1957 e 1961 no jornal Diário da Borborema, periódico o qual realizamos 
nossa pesquisa durante dois anos. A escolha pelo recorte temporal se deve pelo 
ano de publicação da primeira edição do jornal (outubro de 1957) e a segunda 
data, se refere ao ano em que a Escola Politécnica foi federalizada (dezembro de 
1961). Para a análise do material utilizamos como princípios teórico-metodológicos 
a Análise do Discurso (AD), mobilizamos conceitos teóricos como interdiscurso -  
entendida em AD como memória discursiva - ,  efeito-leitor e, como princípio 
essencial à prática analítica, o conceito de forma material.

Palavras-chave: Escola Politécnica, Diário da Borborema, Análise de discurso.
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ABSTRACT

The present work is final result of accomplished research, while student PIBICs 
Scholar, in the Project Memory: Science and technology in Campina Grande 
(1952-2002)we will analyze six editorial that we believe to be the most important, 
for the discussion which propose us, and that care for the theme Science and 
technology in the city of Campina Grande, where we detain us exclusively in the 
ones that talk about Escola Politécnica. The analyzed editorial were written by 
José Stênio Lopes and Lopes de Andrade and were published between 1957 and 
1961 in Diário Borborema, periodical in which we accomplish our research in two 
years. The choice by the temporal cutting was because of a year of newspaper first 
edition publication (October 1957) and the second date refers to the year in which 
the Escola Politécnica was federalized (December 1961) For the material analysis 
we use as principies theorical-methodological the Speech Analysis (SA), we 
mobilized theorical concepts as interspeech - understood in AD as discursive 
memory effect-reader e, with essential principie to the analytic practice, the 
concept of material form.

Word key: Politécnica, Diário da Borborema, Speech Analysis.
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APRESENTAÇÃO

Quando o trabalho acadêmico é feito de um lugar teórico e sobre um tema 

pelos quais nos afinizamos, sentimo-nos tocados e instigados. Os temas objetos 

de nossas paixões reclamam sentidos e nos levam a várias questões.

Corre-se, no entanto, um risco -  o de sermos tomados pelas paixões. Mas 

quando trabalhamos com uma teoria como a Análise do Discurso, que sustenta o 

recuo possível do analista em relação à materialidade do texto, temos a 

possibilidade de trabalharmos teoricamente com esses temas.

Tal prólogo se faz necessário pelo fato de, há quase três anos estou ligado 

há um projeto de pesquisa e tal envolvimento, às vezes pode causar algum dado 

ao objeto o qual estamos analisando, pois há laços de afinidades nessa história 

toda. O objeto em questão é a Escola Politécnica, ou melhor, o que se refere a 

essa Escola que foi a primeira de ensino superior criada em Campina Grande em 

1952, com o curso de Engenharia Civil. Em 2004 um grupo de professores, 

coordenados pela professora do Departamento de História e Geografia da 

Universidade Federal de Campina Grande, Dra. Rosilene Dias Montenegro, 

enviaram uma proposta para o CNPq e foi aceita. A proposta visa reescrever a 

memória da ciência e tecnologia da cidade de Campina Grande a partir da Escola 

da Politécnica, da Faculdade de Ciências Económicas, Faculdade de Medicina e 

de todas as instituições de ensino superior da cidade, além de organizar e 

preservar todo o acervo documental, icnográfico e oral relacionado à ciência e 

tecnologia.

Assim, foram criados alguns grupos de pesquisa internos, para facilitar as 

atividades de pesquisa. Um deles ficou encarregado de pesquisar e catalogar 

todas as notícias referentes à ciência e tecnologia na cidade de Campina Grande 

que foram publicadas no periódico Diário da Borborema -  informativo mais antigo 

que ainda se encontra em circulação na cidade -  e foi nesse grupo que fui 

inserido, dentre outros motivos, por ser jornalista. Durante dois anos, 2004 a 2006 

foi feita a pesquisa e catalogação desse material. Alguns fragmentos foram 

apresentados em eventos acadêmicos, tais como congressos, seminários entre
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outros. Agora, nos dedicamos a uma análise com mais apreço desse material, 

tendo como exclusividade o editorial, por ser este o espaço em que o jornalista se 

move, circulando entre o dever de informar e o poder de opinar, que constitui uma 

concessão que, geralmente, é facultada pela instituição em que atua. Assim, 

escolhemos uma amostragem de seis editoriais que foram publicados entre 1957, 

ano em que o jornal Diário da Borborema passou a ser publicado, e 1961, ano em 

que a Escola Politécnica foi federalizada.

Dessa forma, o trabalho tem como desafio sair do lugar que nos é 

aparentemente conhecido, que nos é familiar. Pois, como afirma Orlandi (1996) a 

proposta para se fazer ciência é tornar estranho o que é familiar, pois o que nos é 

familiar, não conhecemos, só reconhecemos. Assim, nosso trabalho discute, no 

primeiro momento, um pouco sobre Análise de Discurso tendo como base as 

discussões feitas por Pêcheux e Orlandi. No segundo momento apresentamos a 

história da imprensa, no intuito de perceber que, desde a sua criação, a imprensa 

foi utilizada para, além de informar, passar “verdades” tidas como absolutas, 

sejam através de notícias, artigos ou editoriais. No terceiro e último momento do 

nosso trabalho, é feita a análise de seis editoriais que têm como ponto comum, 

falar sobre a Escola Politécnica, sobre desenvolvimento e progresso da cidade de 

Campina Grande possibilitado por essa instituição.

Além de contribuir para (re)contar a história da Escola Politécnica, a base 

da Universidade Federal de Campina Grande, o trabalho tem relevância no 

tocante a discutir o poder que um simples editorial publicado em um jornal possui, 

pois o mesmo, além de vir em um periódico que recebeu a credibilidade de um 

determinado público, traz o nome de quem o escreveu e, o que é mais importante, 

um texto repleto de significados. Isto, dependendo da forma em que foi escrito e 

absorvido pelos que leram, faz com que determinadas idéias se alojem no 

inconsciente, ganhando espaço e significação que pode sobreviver na memória de 

um povo por longo período, como é o caso de, já na década de 50, Campina 

Grande passar a ser vista como uma cidade científica e tecnologicamente 

desenvolvida, idéia do século passado que ainda está bastante presente no nosso 

dia-a-dia, fazendo com que a cidade receba o título de pólo tecnológico.
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CAPÍTULO 1



UM POUCO SOBRE A ANÁLISE DE DISCURSO

Neste primeiro capítulo, será feita a discussão teórica que vai permear 

nosso objeto de análise, no terceiro capítulo deste trabalho. É necessário afirmar 

ainda que iremos nos situar em uma posição discursiva e não sociológica. Não 

estamos tratando de pessoas ou situações empíricas, mas buscando 

compreender funcionamentos discursivos. O jornal Diário da Borborema e, em 

especial, os editoriais e artigos de Stênio Lopes e Lopes de Andrade que serão 

analisados mais adiante, nos interessam enquanto fato de linguagem, enquanto 

fato discursivo, pois entendemos sua forma material como um acontecimento da 

língua em sujeitos afetados pela história.

Faremos, então, considerações acerca desse lugar teórico ao qual iremos 

trabalhar, isto é, a Escola Francesa de Análise do Discurso. Segundo Pêcheux e 

Fuchs (1975), o quadro epistemológico da Análise do Discurso, doravante AD, 

resulta de três regiões do conhecimento científico, articulação que retomamos por 

sua importância teórica:

■ O materialismo histórico, como teoria das formações sociais e de suas 

transformações, compreendida aí a teoria das ideologias;

■ A linguística, como teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos de 

enunciação ao mesmo tempo;

■ A teoria do discurso, como teoria da determinação história dos processos 

semânticos.

Pêcheux afirma que essas três regiões do conhecimento são atravessadas 

e articuladas por uma teoria da subjetividade de natureza psicanalítica.

Isso nos faz considerar a afirmação de Orlandi (1996a, p. 26) de que AD é 

uma disciplina de entremeio, pois

“se a linguística deixa para fora a exterioridade (que é objeto das ciências 
sociais) e as ciências sociais deixam para fora a linguagem (que é objeto 
da linguística), a AD coloca em questionamento justamente essa relação 
excludente, transformando, por isso mesmo, a própria noção de linguagem 
(em sua autonomia absoluta) e a de exteriodade (histórico empírica)”.
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Orlandi explicita ainda que a AD questiona o que é deixado para fora no 

campo da linguística: “o sujeito e a situação” (1996a, p. 26). No que diz respeito à 

psicanálise, Orlandi (1999a, p. 20) nos mostra que a AD dela se demarca “pelo 

modo como, considerando a historicidade, trabalha a ideologia como 

materialmente relacionada ao inconsciente sem ser absorvida por ele”.

Ê nesse questionar de exclusões que a AD constitui o seu objeto próprio: o 

discurso, que é definido por Pêcheux (1969, p 13) como “efeito de sentidos entre 

locutores”. Definição essa implica em recusar a concepção de língua como mero 

instrumento de comunicação e como entidade autónoma e decorre da 

consideração, na construção de seu objeto, do sujeito e da situação. A língua 

nesse sentido tem uma autonomia relativa e “se apresenta como a base material 

comum de processos discursivos diferenciados” Pêcheux (1975, p. 91), o que não 

significa que ela é um sistema desordenado; pelo contrário, “todo sistema 

linguístico, enquanto conjunto de estruturas fonológicas, morfológicas e sintáticas, 

é dotado de uma autonomia relativa que o submete a leis internas, as quais 

constituem, precisamente, o objeto da Linguística” (Pêcheux, idem, p. 93). 

Tomando posição contrária aos logicistas, Pêcheux acrescenta que é “sobre a 

base dessas leis internas que se desenvolvem os processos discursivos, e não 

enquanto expressão de um puro pensamento, de uma pura atividade cognitiva etc, 

que utilizaria ‘acidentalmente’ os sistemas linguísticos” (idem, p. 105).

Afirmar que a utilização da língua não é acidental é considerar que a 

constituição do sujeito está intrinsecamente ligada a ela. O sujeito precisa estar 

sujeito à língua, é esta a condição para que ele constitua sua objetividade. Orlandi 

(1999a, p. 85) sobre isso afirma que “diante de qualquer objeto simbólico o 

homem é instado a se perguntar: o que isto quer dizer?” Isto é, ele precisa 

produzir sentido. Isto significa que o sujeito precisa interpretar. Diante da 

necessidade de significar o sujeito produz “gestos de interpretação” (ORLANDI, 

1996a, p. 50).

Não se trata, entretanto, de uma concepção de sujeito “centrado”, “dono de 

si”, “origem do seu dizer”, pois como afirma Orlandi (1999b, p. 17):
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“a ideologia interpela o indivíduo em sujeito e este submete-se à língua 
significando e significando-se pelo simbólico da história, ampliando a 
questão, a autora acrescenta “não há nem sentido nem sujeito se não 
houver assujeitamento à língua. Em outras palavras, pra dizer, o 
indivíduo é interpretado em sujeito pela ideologia”.

É importante observarmos que, na perspectiva discursiva, a noção de 

ideologia adquire uma materialidade no discurso pela sua ressignificação. A 

ideologia não é entendida como representação ou ocultação da realidade. 

“Enquanto prática significante, discursiva, ela aparece como efeito da relação 

necessária do sujeito com a língua e com a história, para que signifique” 

(ORLANDI, 1996b, p.28).

Mas é imprescindível que tal processo se “apague” para o sujeito, pois é 

preciso, para ele, se manter na evidência de ser sempre já sujeito e ter, portanto, a 

ilusão de ser a origem do sentido. Todavia, isso somente se torna possível em 

virtude do que Pêcheux (1975) denominou de “os dois esquecimentos”.

O primeiro esquecimento é do nível do inconsciente, por ele o sujeito tem a 

ilusão de ser a origem do seu dizer, apagando-se a identificação à formação 

discursiva que o constitui. O segundo esquecimento é da instância da enunciação 

e possibilita ao sujeito a ilusão de que o que ele diz somente poderia ser dito 

daquela maneira, pois lhe fica apagado que seu dizer se formula na relação de 

famílias parafrásticas, ou seja, há sempre outras maneiras possíveis de dizer.

Voltando às reflexões de Pêcheux sobre os processos discursivos, a 

afirmação de que eles não são pura expressão do pensamento, pura atividade 

cognitiva, implica que existe algo mais a se considerar, ou seja, a história. Para a 

AD, a história “não é entendida como sucessão de fatos com sentidos já dados, 

dispostos em sequência cronológica, mas como fatos que reclamam sentidos” 

Henry (apud ORLANDI, 1996a, p. 33).

Quando afirmamos que no questionar de exclusões, a historicidade, 

deixada para fora pela linguística, o simbólico, deixado para fora pelas ciências 

sociais, assim como o ideológico, pela psicanálise, que a AD constitui o discurso 

como seu objeto, estamos considerando um conceito bastante importante para o 

analista, o de “forma material”. Orlandi (1996b, p. 28) afirma que a forma material
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pode ser definida pela consideração independente, mas inter-relacionada do 

sujeito, da língua e da história. Assim, continua a autora, não é possível uma 

divisão forma/conteúdo, pois a noção teórica de “materialidade é definida na 

ordem do discurso como forma material, relação da ordem simbólica com o 

mundo”. Retomando Pêcheux, Orlandi (1996b, p. 28) aponta que a noção de 

forma material tem vigência na perspectiva que “considera a relação entre a língua 

como sistema sintático intrinsecamente possível de jogo e discursividade como 

inscrição dos efeitos linguísticos e materiais da história. É essa relação que produz 

sentidos.”

Assim, pode-se afirmar que é impossível ao analista analisar um discurso 

como se estivesse analisando um texto, ou seja, como “uma sequência linguística 

fechada sobre si mesma” (PÊCHEUX, 1969, p. 79). É necessário referi-lo ao 

conjunto de discursos possíveis a partir de um estado definido das condições de 

produção.

Segundo Orlandi (1999a, p. 30) as condições de produção “compreendem 

fundamentalmente os sujeitos e a situação. Também a memória faz parte da 

produção do discurso”, por isso pensarmos sempre “o fora” como constitutivo do 

discurso e, nunca como uma exterioridade empírica. A memória discursiva é 

tratada então, como interdiscurso, “algo fala sempre antes, em outro lugar e 

independentemente” (PÊCHEUX, 1975, p. 162). Assim podemos afirmar que o 

interdiscurso apresenta um efeito de sustentação para o dizer, ainda que o sujeito 

não tenha consciência disso, pois ele “disponibiliza dizeres que afetam o modo 

como o sujeito significa em uma situação discursiva dada” (ORLANDI, 1999a, p. 

32). Essa disponibilização de dizeres aparece no discurso na forma de pré- 

construído, conceito elaborado por Paul Henry para “designar o que remete a uma 

construção anterior, exterior, mas sempre independente, em oposição ao que é 

‘construído’ pelo enunciado” (PÊCHEUX, 1975, p. 99).

As considerações teóricas que foram feitas aqui situam o trabalho do 

analista. São conceitos importantes para a prática analítica, visto que não 

possibilitam tomar a linguagem como transparente. E no âmbito da análise, como 

não nos deixarmos levar por um “achismo” na leitura do material analisado?
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Por isso, “a linguagem configura as pistas para que possamos chegar um 

pouco mais perto do sujeito, e a Análise do Discurso possibilita que o 

conhecimento constitua-se além do ‘achar’ de cada pesquisador e fora de 

qualquer modelo pré-concebido”. Segundo Lagazzi (1988, p. 51) “é na linguagem 

que o sujeito se constitui, e é também nela que ele deixa as marcas desse 

processo ideológico”. Assim, é também na linguagem que ficam as marcas dos 

processos discursivos.

Como já foi dito, a construção dos dispositivos teórico e analítico possibilita 

que o analista faça a leitura de uma posição deslocada, o que significa fazer uma 

leitura não subjetiva do seu material. Orlandi (1996a, p. 79), afirma que a 

construção do dispositivo está relacionada ao “reconhecimento da materialidade 

da linguagem, da sua não transparência, e da necessidade, consequentemente, 

de um dispositivo para ter acesso a ela, para trabalhar sua espessura linguística e 

histórica: sua discursividade”.

Reconhecimento essencial para o analista de discurso, visto que a AD não 

interessa responder, conteudisticamente, “o quê” um objeto simbólico significa, 

mas compreender como os sentidos são produzidos, ou seja, como os objetos 

simbólicos produzem sentido. Assim, sendo o objetivo do analista, responsável 

pela pergunta que desencadeia a análise, o objetivo do dispositivo teórico, 

sustentado em princípios gerais da Análise do Discurso, é mediar o movimento 

entre a descrição e a interpretação (ORLANDI, 1999a).

Compreender como os sentidos são produzidos implica, necessariamente, 

atingir a noção de funcionamento da língua e passar para o discurso. Daí dizer 

que o dispositivo da interpretação sustenta-se na noção de efeito metafórico, 

conceito criado por Pêcheux (1969).

Para a elaboração desse conceito, o autor rejeita o procedimento analítico 

apresentado pela teoria da gramática gerativa, que procura responder a questão: 

“que regras linguísticas são consciente ou inconscientemente aplicadas para 

produzir frases corretas de língua dada?”. Colocando, portanto, a organização da 

língua em torno do “sujeito falante”, Pêcheux considera que esse procedimento 

possibilita, sem qualquer inconveniente, a análise dos “efeitos de superfície da
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sequência discursiva”, pois estaria pressupondo a existência de um “sujeito 

psicológico universal” capaz de sustentar todos os discursos possíveis, uma vez 

que estaria apto a realizar as frases gramaticalmente corretas da língua. Assim 

proceder, significa que a análise cedeu seu lugar a síntese. O autor considera, 

ainda, inevitável que se faça a opção pela análise, mas acrescenta a necessidade 

dos seus principais princípios, ou seja, “a série de superfícies discursivas constitui 

um vestígio do processo de produção do discurso, isto é, da ‘estrutura profunda’ 

comum a um conjunto finito de realizações discursivas empíricas” (PÊCHEUX, 

1969, p. 94).

O procedimento proposto, então, é remontar desses ‘efeitos de superfície’ 

para a estrutura visível que o determina: “é só depois que uma teoria geral dos 

processos de produção discursivos torna-se realizável, enquanto teoria de 

variação regulada das ‘estruturas profundas”’ (idem, idem).

Sobre a utilização da expressão “superfície linguística” Brandão (1997) 

propõe a necessidade se sua substituição pela expressão “material linguista 

empírico”. Segundo a autora, essa substituição se faz necessária para que não se 

estabeleça nenhuma relação com os termos utilizados pela sintaxe 

transformacional.

Remonta “a estrutura invisível que determina os efeitos de superfície”, para 

voltarmos às palavras de Pêcheux, é possível pela consideração do “efeito 

metafórico”, cujo funcionamento aponta para o deslize e para a permanência do 

sentido. É assim, chamado de efeito metafórico o “fenômeno semântico produzido 

por uma substituição contextuai, para lembrar que esse ‘deslizamento’ de sentido 

entre x e y é constitutivo do ‘sentido’ designado por x e y” (PÊCHEUX, 1969, p. 

96).

Pêcheux acrescenta que, em um estado definido de condições de produção 

de um discurso, a substituição de um elemento da materialidade linguística afeta 

os seus sentidos, tornando-o diferente, mas não produz um deslocamento da 

região de significação que sustenta o discurso. Dessa forma, o efeito metafórico 

produz, através da superfície do texto, o efeito de ancoragem semântica.
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Orlandi (1996a) retoma e amplia essa questão. Segundo a autora, Pêcheux 

formulará mais precisamente a especificidade do efeito metafórico em relação ao 

dispositivo teórico de análise ao afirmar que todo enunciado, toda sequência de 

enunciados é, pois, “linguisticamente descritível como uma série (léxico- 

sintaticamente determinada) de pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar à 

interpretação. É nesse espaço que pretende trabalhar a Análise do Discurso” 

(PÊCHEUX, 1997a, p. 53).

Orlandi acrescenta que é justamente
“nesse lugar, em que se produz o deslize de sentidos, enquanto efeito 

metafórico, onde língua e história se ligam pelo equívoco (materialmente 
determinado) que se define o trabalho ideológico, em outras palavras, o 
trabalho da interpretação” (ORLANDI, 1996a, p.82)

Trazer à visibilidade os efeitos metafóricos é tarefa do analista que, ao 

individualizar o dispositivo teórico, tem a possibilidade de

“colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito diz em lugar com o 
que é dito em outro, procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz em um 
lugar com o que é dito em outro, procurando ouvir, naquilo que o sujeito 
diz, aquilo que ele não disse mas que constitui igualmente os sentidos de 
suas palavras. (ORLANDI, 1999a, p. 59)

Em outras palavras, é dar visibilidade aos gestos de interpretação que 

possibilitaram a produção de sentidos.

De acordo com Orlandi (1999a, p. 27), “embora o dispositivo teórico 

encampe o dispositivo analítico, o inclua, quando nos referimos ao dispositivo 

analítico, estamos pensando no dispositivo teórico já ‘individualizado’ pelo analista 

em uma análise específica”. E o que definirá a sua forma é a questão posta pelo 

analista, a natureza material do que analisa e a finalidade da análise.

Assim, a “individualização” do dispositivo teórico, que tem como 

característica a mobilização de determinados conceitos e não outros face às 

marcas linguísticas, possibilita-nos o não encerramento dentro de um modelo pre

concebido e mecanicista de análise, uma vez que não corresponde à aplicação de 

uma fórmula única e “mágica” capaz de dar conta de toda e qualquer análise.
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É tomando esses pressupostos teóricos que buscamos compreender os 

funcionamentos discursivos instaurados pelos artigos e editoriais publicados no 

jornal Diário da Borborema de 1957 a 1961. É importante lembrarmos que 

compreender funcionamentos não significa encontrar atrás do texto um sentido 

escondido, um único sentido. Ao analisarmos os editorias do DB, não objetivamos 

encontrar “o” sentido instaurado pelo periódico, mas, sim, o funcionamento das 

discursividade ali compreendidas para que se possa “expor o olhar leitor à ação 

estratégica de um sujeito” (PÊCHEUX, 1999a, p. 14). Pois, ainda nas palavras de 

Pêcheux, para a AD “a questão crucial é construir interpretações sem jamais 

neutralizá-las nem no ‘não-importa-o-quê’ de um discurso sobre o discurso, nem 

um espaço lógico estabilizado com pretensão universal” (idem, p, 16).

SITUANDO NOSSA DISCURSIVIDADE

Como dissemos, é impossível analisar um discurso como uma estrutura 

fechada sobre si mesma, havendo, portanto, a necessidade de referi-lo ao 

conjunto de discursos possíveis e as suas condições de produção.

Diante disso, precisamos estabelecer elementos estruturais das condições 

de produção do discurso, a saber, a posição de seus protagonistas e a situação. 

Pêcheux assinala a importância de não pensarmos esses elementos como, 

respectivamente, a presença física de organismos humanos individuais e 

realidade física. Ao contrário, o que temos são “representações imaginárias, pois 

existem nos mecanismos de qualquer formação social regras de projeção, que 

estabelecem as relações entre as situações (objetivamente definíveis) e as 

posições (representações dessas situações)” (PÊCHEUX, 1969, p. 82).

Não se trata, ao trazermos fatos históricos1 para este trabalho, de 

instrumentalizar nossa análise de fora para dentro, como se o contexto sócio- 

histórico estivesse fora da língua para justificar o que se diz. Trata-se, ao

1 Tomaremos a construção da Escola Politécnica da Paraíba bem como a representação de uma 
Campina Grande cientifica e tecnologicamente desenvolvida como um fato histórico.
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contrário, de considerar que os sentidos produzidos por esses fatos são 

constitutivos do dizer.

O conceito de memória, na perspectiva discursiva, não está associado a 

reminiscências de fatos localizados em “algum lugar do passado”, localizáveis e 

prontamente recuperáveis. Como nos mostra Pêcheux (1999b, p. 52):

“a memória discursiva seria aquilo que, face a um texto que surge como 
acontecimento a ler, vem restabelecer os ‘implícitos’ (quer dizer, mais 
tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos 
transversos, etc) de que sua leitura necessita: a condição do legível em 
relação ao próprio legível. A memória discursiva é estruturação de 
materialidade discursiva complexa estendida em uma dialética da repetição 
e da regularização.”

Trazer para nossa discussão a questão da memória discursiva nos 

possibilita compreender e dar visibilidade aos processos de produção de sentidos 

na relação que estabelecem com a memória, visto que a constituição determina a 

formulação, pois só poder dizer (formular) se nos colocamos na perspectiva do 

dizível (interdiscurso, memória). Podemos afirmar ainda que, todo dizer, na 

realidade, se encontra na confluência dos dois eixos, isto é, o da memória 

(constituição) e o da atualidade (formulação). É desse jogo que tiram seus 

sentidos, (ORLANDI, 1999a).

É preciso lembrar que o discurso funciona, segundo Orlandi (1999a), por 

uma articulação necessária e sempre presente entre o real e o imaginário. Tal fato 

tem relação com a exterioridade constitutiva da prática discursiva, o que significa 

que o fora não se refere a uma exterioridade empírica, mas ao interdiscurso.

Para Orlandi (1996a, p. 39), o efeito de exterioridade permite a distinção 

entre real e realidade. Por isso, o real é “a função das determinações históricas 

que constituem as condições de produção materiais e a realidade a relação 

imaginária dos sujeitos com essas determinações, tal como elas se apresentam no 

discurso”. Isso se dá em um processo de constituição ideológica do sujeito pela 

sua ilusão de ser a origem do que diz e pela impressão da realidade do 

pensamento.
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No capítulo que segue, apresentaremos a história da imprensa mundial e 

brasileira, onde destacamos o jornalismo paraibano e campinense, neste último 

mostraremos como foi que surgiram os principais periódicos da região e, em 

especial, o Diário da Borborema, jornal o qual realizamos pesquisa para 

reescrever alguns momentos importantes da história da Escola Politécnica da 

Paraíba. Esse periódico noticiou também, em matérias e editoriais, a história da 

ciência e tecnologia campinense e será com base nesses editorias feitos por 

Stênio Lopes e Lopes de Andrade durante os anos de 1957, ano de fundação do 

Diário, e 1961, ano em que foi sancionada a federalização da Escola Politécnica, 

passado a ser, após alguns anos, campi da Universidade da Paraíba.
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CAPÍTULO 2



HISTÓRIA DA IMPRENSA

Desde o seu surgimento, no século XV, a imprensa mundial periódica foi 

marcada por uma série de fatores políticos e económicos que se conjugaram para 

seu desenvolvimento e propagação. Esses fatores contribuíram para a 

concretização da antiga prática de narrar os fatos como, por exemplo, a 

divulgação de leis e decisões dos reis, transmitidas via oral ou por escrita manual, 

a descrição dos novos mundos visitados por viajantes cronistas, as mensagens 

levadas a público, oralmente ou por escrito, durante a Antiguidade e a Idade 

Media e muitas outras formas. Alguns fatos políticos e económicos foram bastante 

propalados, como o Renascimento e a Reforma. Através das grandes descobertas 

e das trocas bancárias e comerciais ocorre à necessidade de criação de novas 

redes de informação, como registra Albert & Terrou (1990, p. 04). Uma dessas 

redes de informação, anterior ao aparecimento da imprensa, foi o serviço de 

correio, por intermédio de mensageiros, que auxiliava os governos nas decisões 

em tempo de guerra.

Segundo ainda Albert & Terrou (1990), a criação dos Estados modernos 

estimula o aparecimento dos serviços de correio. Instalam-se os primeiros 

serviços postais na França, sob Luiz XI, em 1464; na Inglaterra, sob Eduardo IV, 

em 1478; e, no Império, sob Maximiliano I, em 1502.

Antes disso, em 1438, Gutenberg inventa a tipografia, que se difundiu com 

muita rapidez, na segunda metade do século XV, permitindo a reprodução em 

série de um mesmo texto e agilizando a difusão das notícias, antes orais ou 

manuscritas. E é a partir da invenção dos tipos móveis que surge a impressão, 

mas ainda não se trata da imprensa. O público leitor, ainda não letrado, não esta 

constituído. Assim, a impressão que surge esta mais aplicada ao registro cultural 

dos feitos e das ideologias dominantes: na instância religiosa, a reprodução de 

Bíblias; na área política, a divulgação de leis e decretos; no campo das grandes 

expedições marítimas, a descrição de novos mundos visitados pelos navegadores, 

como Marco Polo, Vasco da Gama, Colombo, Pedro Álvares Cabral, etc.
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Albert & Terrou (1990, p.102) nos mostra que a invenção de Gutenberg 

promove uma verdadeira disputa política entre França e Holanda, para utilizar o 

novo invento e, até mesmo, reivindicarem a autoria de iniciadores da impressão 

por tipos móveis. Devido a essa disputa o novo invento teria provocado o primeiro 

caso de espionagem mundial: quando no inicio das atividades de impressão, o rei 

da França Carlos VII teria enviado a Moglincia (cidade onde nascera e residia 

Gutenberg), o mestre da Casa da Moeda de Tours, Nicole Jenson, com a 

finalidade de roubar o segredo da nova arte. Mas, a autoria continua sendo 

atribuída a seu criador e o inicio dessa atividade a Alemanha.

Outro fato político, além da disputa para utilizar a impressão por tipos 

móveis em primeiro lugar, e assumir a autoria do novo invento, ocorrido após a 

assembléia legislativa de Nuremberg em 23 de fevereiro de 1461, contribui para 

que a nova forma de imprimir se espalhe pela Europa (Castagni, 1987, p, 100). O 

príncipe - bispo da Moglincia, Diether Von Isenburg, após ter se rebelado contra o 

papa Pio II, e deposto e, em seu lugar e imposto o cónego Adolfo de Nassau. A 

substituição deu inicio a uma luta entre os rivais e nesta disputa os dois já usavam 

a nova técnica da impressão, para ataques pessoais. Em 1462, Von Isenburg fez 

manifesto contra Nassau e o papa Pio II. Este documento foi impresso em 

Moglincia e a autoria da impressão do material ofensivo teria sido creditada a 

Gutenberg. Isso provoca uma rebelião em que a facção favorável a Nassau invade 

a Moglincia, matando e devastando tudo. Com isso, muitas pessoas de classes 

mais elevadas são expulsas do lugar, entre estas, o próprio Gutenberg. Pouco 

tempo após o conflito, Gutenberg volta para sua terra natal, porém não retoma a 

atividade da tipografia. Contudo, muitos artesãos, que haviam trabalhado e 

aprendido com ele, espalharam a novidade, por outras cidades da Europa. O 

território, onde mais tarde se localizaria a Itália, teria sido o primeiro país 

estrangeiro a abrigar os tipógrafos aventureiros que ali espalhou a nova técnica de 

impressão. As cidades consideradas berço do Humanismo e do Renascimento, 

ansiosas por novidade, dispunham de estruturas que permitiram o 

desenvolvimento de uma técnica mais aperfeiçoada de impressão, aprimorando 

assim, o invento de Gutenberg.
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A difusão da invenção de Gutenberg adquire, na Europa de então, diversas 

formas, dentre elas, instrumentos de publicação jornalística, a saber: a gazeta, 

que começa a circular em vários locais como França, Alemanha e Itália, no final do 

século XV, que consiste em um tipo de folha de notícia na qual se relatam 

acontecimentos importantes como batalhas, exéquias dos príncipes, festas e 

outros fatos ligados aos reinados. Outro tipo de impresso é o pasquim. O primeiro 

surge na França, em 1529, com a característica de trazer relatos extraordinários. 

Há ainda o libelo, que surge na Europa, no começo do século XVI e alimenta 

polêmicas religiosas e, posteriormente, políticas. É importante acrescentar que 

esses libelos desencadeiam o endurecimento da "Legislação repressiva" 

(censura), em diversos estados europeus. Esses tipos de impresso delineavam as 

três principais funções do jornalismo, como registram Albert & Terrou (1990, p. 

99): “a informação sobre fatos da atualidade, o relato dos pequenos eventos do 

dia-a-dia, a expressão das opiniões”. No final do século XVI, aparecem os 

primeiros periódicos mensais e, logo depois, os semanais.

Com o avanço do jornalismo periódico e a diversificação dos tipos de 

impresso, a imprensa começa a ser contida pelo controle político, nos séculos 

seguintes. O surgimento de instrumentos alternativos de informação impressa, 

independentes do poder instituído e produzidos por grupos associativos, provoca o 

aparecimento de urna legislação repressiva, como forma de censura, o que parece 

ser mais um indicador de que a imprensa só será aceita se atuar a sombra do 

poder. Caso se comporte criticamente a esse respeito, a imprensa encontrará 

dificuldades para continuar funcionando, será perseguida e condenada a se calar. 

Mesmo após a Revolução Francesa, que introduziu os princípios da liberdade de 

imprensa, foi apenas durante o século XIX que a onda de reivindicações, dos 

jornalistas, por maior liberdade de expressão, se espalha por todo o mundo.

O artigo XI da Declaração dos Direitos do Homem, de 26 de agosto de 

1789, afirma que: “A livre comunicação do pensamento e das opiniões e um dos 

direitos mais preciosos do homem: todo cidadão, portanto, pode falar, escrever e
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imprimir livremente, respondendo pelo abuso dessa liberdade nos casos 

determinados pela lei”2.

Há ainda nesse artigo a proclamação que mais inspira o princípio de 

liberdade da imprensa, porque, até hoje, mantém uma relação direta, com a 

liberdade de expressão a qual todos deveriam ter direito e, que, por uma série de 

fatores políticos e económicos, não têm.

Mesmo com todos os ideais de liberdade em ebulição, muitas questões 

políticas e económicas, no mundo, desencadeiam mudanças nas conquistas 

empreendidas pela a imprensa. Dentre estas, jornais são suprimidos por decretos 

e sistemas de censura são implantados por dirigentes políticos que se sentiam 

ameaçados pelo crescimento e aumento do número de impressos. O período 

revolucionário havia dado a imprensa um impulso extraordinário. A curiosidade 

que os acontecimentos despertam no público promove a criação de mais de 1.500 

títulos de publicações apenas na França, de 1789 a 1800. Isso corresponde a 

duas vezes mais, em onze anos, do que em 150 anos anteriores. E nesta época 

que os jornais franceses demonstram seu poder político, até então, secundário. 

Exatamente esse poder conquistado pela a imprensa européia que é 

posteriormente combatido pelo poder político autoritário.

O período napoleônico não foi nada animador para a imprensa francesa. 

Restabelece o sistema de autorização prévia para criação de novos jornais e, 

após o golpe de Estado, baixa um decreto que só permite a subsistência de treze 

jornais em Paris. Napoleão cala seus opositores e utiliza os jornais a serviço de 

sua propaganda, na França e no exterior. Sobre a eficácia dessa propaganda, 

surgiam comentários que, para o imperador, as gazetas equivaleriam a um 

exército de 300 mil homens. Conhecendo a importância da imprensa, o imperador 

repreende sempre seus censores e, a menor crítica deixa-o furioso. Em trecho de 

carta a Fouche, escrita em abril de 1805, é possível constatar essa irritação em 

que costumava dizer: “jamais permitirei que jornais digam ou façam algo contra 

meus interesses”. (Albert & Terrou, 1990, p. 26).

2 Ver. http://editorjaj.tripod.com.br/jornalhistoriando/id28.html
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No final do século XIX, fatores políticos e sociais irão contribuir para o 

desenvolvimento da imprensa, porém governos de diversos países ainda 

adotavam uma política de contenção a esse movimento, pois dificultava o 

exercício do poder. Mas a instrução, que é acelerada neste período, com aumento 

do público interessado em notícias a partir do aprimoramento de nível cultural, até 

mesmo entre as classes populares, incrementa a curiosidade e diversifica o gosto 

do leitor. Os fatores económicos como a ampliação do mercado, a inclusão de 

métodos mais aperfeiçoados de impressão e o constante desenvolvimento de 

novas técnicas (aperfeiçoamento de tintas e papéis, algumas mudanças na 

composição das páginas, transformações constantes nas prensas, evolução das 

ilustrações, dos transportes, desenvolvimento das técnicas de informação, como o 

surgimento do telegrafo e das agências internacionais de notícias), tudo isso, 

permite a imprensa dar um salto em qualidade e rapidez. As tiragens aumentam e 

o número de jornais cresce cada vez mais. Surge uma imprensa moderna, a 

americana, que principia se inspirando em modelos da imprensa inglesa, para, a 

seguir, evoluir rapidamente.

A primeira Guerra Mundial, logo no inicio do século XX, seguida quase que 

imediatamente da Segunda, concorrem para o controle de grande parte da 

imprensa por representantes políticos das principais potências mundiais. Mais 

tarde este poder será transferido para o empresariado privado de acordo com os 

ideais dessa classe dirigente.

O desenvolvimento tecnológico, antes, durante e após a guerra, como as 

inovações das técnicas de impressão e fotografia, a função do rádio e mais tarde 

da televisão, possibilita a formação de grandes grupos empresariais no setor de 

comunicação, envolvendo muitas vezes os vários tipos de veículos (emissora de 

rádio, emissora de televisão e impresso), todos aglomerados, pertencendo a um 

só proprietário ou a uma só família3. A imprensa se torna forte com o 

aparecimento dos grandes conglomerados noticiosos (alguns com esta 

característica familiar) e marca uma nova busca de autonomia política,

3 Podemos citar, por exemplo, a família Roberto Marino, que é detentora da emissora Rede Globo, 
do jornal O Globo, da rádio Globo, da revista Época, dentre outros veículos de comunicação.
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desvinculando-se dos governos instituídos para uma função cada vez mais 

comercial, sustentada na publicidade, na opinião publica e na fidelidade dos 

leitores.

Para Sodré (1987, p. 1), “a história da imprensa é a própria história do 

desenvolvimento da sociedade capitalista”. As técnicas de produção e circulação 

da imprensa, segundo o autor, seriam alguns dos traços que conduziriam o 

produto jornalístico e uniformização, através da universalização de valores éticos e 

culturais, como também da padronização de estilo e comportamento. A ligação 

entre a imprensa e a ordem capitalista estaria também na evolução da liberdade 

de informar e de opinar. Isto porque, enquanto a imprensa alcançava seu ideal de 

liberdade e, através da própria pressão burguesa, passava para o controle da 

iniciativa privada, era, ao mesmo tempo, cooptada pelo capitalismo em ascensão.

1. A IMPRENSA NO BRASIL

Ao longo dos tempos, a imprensa nacional passou por transformações, em 

diversas épocas. Mas em todas elas, sempre teve uma luta em comum: a 

liberdade de expressão, que por muitas vezes foi sufocada por governos e 

regimes ditatoriais. A história do jornalismo no Brasil se confunde muito com a 

própria história brasileira, pois muitas vezes elas se entrelaçam. Episódios como 

as ditaduras de Vargas e a Militar, a Legalidade e, mais recentemente, o 

impeachment do presidente Fernando Collor, mostram o papel fundamental da 

imprensa no Brasil.

Muitos jornais foram militantes políticos declarados em algumas épocas. 

Mas a luta dos jornalistas pela liberdade de expressão da opinião, da crítica, 

fizeram a imprensa se solidificar no cenário social brasileiro.
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1.2 A IMPRENSA DA MONARQUIA

O primeiro registro da tentativa de se fazer jornalismo no Brasil foi no ano 

de 1706. Nessa época, em Pernambuco, houve a tentativa de funcionamento de 

um prelo, mas autoridades coloniais não permitiram a abertura deste. Trinta anos 

depois, em 1746, Antônio Isidoro da Fonseca abriu uma tipografia no Rio de 

Janeiro, porém, a Carta Régia de 10 de maio de 1747, proibiu a impressão de 

livros ou de papéis avulsos. Antes de sua prisão e de ter seu prelo destruído, 

Antônio chegou a publicar o impresso O Exame de Bombeiros.

A data de 1808, segundo dados históricos, é considerada a inauguração da 

imprensa4 no país. Nesse ano chegou ao Brasil a Coroa portuguesa de D. João 

VI, no primeiro momento com a Impressão Régia, em maio, e depois com a 

Gazeta do Rio de Janeiro, em setembro.

“Dessa oficina, a 10 de Setembro de 1808, saiu o primeiro número da 

gazeta do Rio de Janeiro. Era um pobre papel impresso, preocupado quase que 

tão somente com que se passava na Europa, de quatro páginas in 4o, poucas 

vezes mais, semanal de início”, (Sodré, 1999, p. 19).

A partir deste fato foi possível a impressão no Brasil, assim como o 

surgimento do jornalismo impresso. O príncipe-regente da época trouxe para o 

país dois prelos e a biblioteca real. Na América, o Brasil estava atrasado, pois a 

primeira tipografia do continente data de 1533, no México. Logo após surgiu no 

Peru, em 1584.

Em junho de 1808, todos os órgãos da Impressão Régia são subordinados 

a uma Junta Diretora, que se constituía em um conselho de censura prévia. O 

papel dessa Junta era de examinar os papéis e livros que se mandassem publicar 

e fiscalizar que nada se imprimisse contra a religião, o governo e os bons 

costumes.

Mas, em junho deste mesmo ano, Hipólito José da Costa fundou o Correio 

Brasiliense ou Armazém Literário. O jornal, que era editado em Londres tinha por

4 A Imprensa Régia foi criada em 1808 por D. João VI. Mesmo limitada apenas a atos oficiais, 
possibilitou a abertura de editoras e tipografias. Durou até 1822, com a proclamação da 
Independência.
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característica a crítica, com forte opinião e informação política. O jornal era de 

linha ideológica a favor da independência. O Correio Brasiliense foi proibido, 

apreendido, censurado e processado tanto no Brasil quanto em Portugal. A leitura 

deste era considerada violação da lei.

“Papel específico teve, sem dúvida, o Correio Brasiliense, mas é 
discutível a sua inserção na imprensa brasileira, menos pelo fato de ser 
feito no exterior, o que aconteceu muitas vezes, de que pelo fato de não 
ter surgido e se mantido por força de condições internas, mas de 
condições externas”. (Sodré, 1999, p.20)

O jornal circulou até o ano de 1822, ano em que foi promulgada a 

independência. Hipólito da Costa acreditava ter encerrado sua tarefa de assegurar 

ao Brasil instituições livres e costumes políticos civilizados, então ele fecha o

Correio.

A Gazeta do Rio de Janeiro era um jornal com periodicidade semanal, 

publicado todos os sábados. Logo após, a Gazeta ganha uma publicação na 

quarta, e depois saía todas as terças, quintas e sábados. Além disso, o jornal 

contava com edições extraordinárias, com quatro páginas cada. A Gazeta se 

colocava de tal forma que acabava se expondo como um veículo oficial, apesar de 

sempre colocar uma nota afirmando o contrário.

A censura prévia é extinta em 1821. Em 28 de agosto, Dom Pedro, 

príncipe-regente, depois do retorno de Dom João VI a Portugal, decreta o fim da 

censura. Este ato decorre de deliberação das Cortes Constitucionais de Lisboa em 

defesa das liberdades públicas e apaga, em terras de Portugal, uma nódoa de três 

séculos por ação do poder do rei, do poder dos bispos e da “Santa” Inquisição. A 

partir daí, começam a surgir diversos órgãos de comunicação. No ano de 1827, 

por exemplo, o número de periódicos brasileiros já chegava a 54.

De 1808 a 1880, a imprensa teve como marca a atividade panfletária, com 

grandes consequências na história do Brasil. A imprensa, com suas atuações 

revolucionárias viabilizaram a Independência, pacificaram o país e prepararam a 

República. Essa época foi caracterizada pela pequena imprensa, simples jornais, 

e um jornalismo feito por panfletários, onde os autores polemizavam, divergiam,
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desafiavam, e construíam. Eram considerados jornalistas de todas as correntes, 

das mais radicais até as mais conservadoras. Durante o período régio, o cenário 

do jornalismo brasileiro se constituía em atentados, prisões, deportações e 

perseguições.

A partir de 1880, O jornalismo brasileiro começa a passar por uma 

transformação. Os jornais começam a investir, a renovar os parques gráficos, a 

consumir mais papel. A tipografia começa a se profissionalizar, entrando em uma 

linha de produção que exige aparelhamento técnico e manipulação competente. 

As empresas jornalísticas começam a formar um estabelecimento gráfico, se 

tornando industrialmente viável e economicamente rentável. Os pequenos jornais, 

que tinham penetrações limitadas e de qualidade discutível, começam a 

desaparecer.

A imprensa nos anos da Abolição da Escravatura e da Proclamação da 

República se torna mais sólida. A grande causa foi à evolução da aparelhagem 

tipográfica, com a importação de tipos e prelos. A economia industrial aplicada nos 

jornais permite que seja implantado o trabalho assalariado. O estilo literário e as 

críticas políticas já não são exigidos pela sociedade de um país em transformação. 

O aperfeiçoamento passa para um plano de interesse público.

Em 9 de abril de 1891 é fundado o Jornal do Brasil. O periódico surge 

juntamente com a primeira Constituição republicana, datada de fevereiro do 

mesmo ano. A tendência do Jornal do Brasil era liberal e possuía inclinação 

conservadora, mas não aceitava vínculo partidário. O jornal decidiu assumir a 

condição de um periódico livre e independente. No ano de 1893, Rui Barbosa 

assume o jornal como redator-chefe e muda o estilo de linguagem do jornal. A 

idéia de Rui era a de um jornalismo livre, independente e dentro da lei.

Os jornais sofriam da repressão da República no fim do século XIV e início 

do século XX. Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto promoveram o fechamento 

de vários jornais em todo o país. A Tribuna Liberal, do Rio de Janeiro, foi o 

primeiro a sofrer com a violência governamental. Os fatos ganham grande 

repercussão, fazendo com que a república se expusesse como um regime pouco 

tolerante com a imprensa em comparação com o Segundo Império.
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Os grandes jornais do centro do país, durante a década de 10, começam a 

instalar escritórios para correspondentes em lugares como Londres, Paris, Roma, 

Lisboa, Nova York, Buenos Aires, Montevidéu e Santiago do Chile. Nesses 

centros eram operados os serviços fotográficos, despachados por via marítima 

para a edição de fotogravuras. O surgimento de meios como o cinema, o rádio e o 

disco começam a impor para a mídia impressa, necessidades de mudanças, já 

que as alternativas do jornalismo gráfico começavam a se limitar. Os desenhos 

começam a ser substituídos pela fotografia. No novo século, a notícia, a 

informação diária, começa a ser a prioridade para o jornalismo brasileiro, já que 

esta começava a se popularizar.

Irineu Marinho em 1911 fundou o jornal A Noite, que passou logo o controle 

para Geraldo Rocha. O jornal era um dos mais influentes e dinâmicos. A 

exploração de reportagens policiais dá o tom popular para o jornal. A Noite 

conquista o público com sua agilidade e suas notícias exclusivas. O jornal vira 

exemplo em uma imprensa altamente competitiva no Rio de Janeiro, e o modelo 

de vespertino inspira publicações semelhantes, inviabilizando os jornais da tarde e 

recuperando a hegemonia dos jornais matutinos.

Os anos 20 marcaram o lançamento de jornais que até hoje são dos mais 

tradicionais da imprensa brasileira. Nessa década, começaram a circular jornais 

como O Globo, do Rio de Janeiro, e a Folha de São Paulo, que era chamada na 

época de Folha da Manhã.

O futebol começa a ganhar destaque nas páginas dos principais jornais 

brasileiros. Com criatividade, são criados concursos como forma de atrair os 

leitores, garantindo o lucro pela venda avulsa. Na década de 20, com o advento do 

rádio, o jornal precisa reformular sua cobertura esportiva. A compensação vinha 

no detalhe dos textos e das fotografias.

O Brasil passou por duas ditaduras durante o século XX: A de Getúlio 

Vargas, que durou 15 anos (1930 a 1945) e a Ditadura Militar, de 20 anos (1964 a 

1984). Ao todo, foram 35 anos de repressão à imprensa brasileira.
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Quando Vargas assumiu a presidência depois do golpe em 1930, ele

mandou fechar diversos jornais pelo país, justamente àqueles que eram contra o

golpe e contra o seu regime de governo.
“Redações e oficinas foram invadidas e empasteladas. Máquinas de 
escrever eram atiradas na rua, prensas eram destruídas a golpes de 
cano de ferro, gavetas inteiras de tipos eram jogadas para o alto como 
peneiras de café. Bobinas de papel atapetavam as ruas do Carmo, 
Ouvidor, Sete de Setembro e Assembléia. Tudo ia sendo chutado, 
rasgado, demolido e, em alguns casos, incendiados. Trazidos não se 
sabe de onde, galões de gasolina apareceram magicamente e edições 
inteiras viraram fogueira. Foram invadidos ‘Crítica’, ‘A Noite’, o ‘Jornal do 
Brasil’, ‘O País’, ‘A Notícia’, ‘Vanguarda’ e a ‘Gazeta de Notícias’”. 
(Castro, 1992, p 106)

A Constituição de 1937 já limitava a liberdade de informação, em seu artigo 

122. Segundo Getúlio Vargas, o objetivo era “assegurar à nação sua unidade e as 

condições necessárias à sua segurança, ao seu bem-estar e a sua prosperidade”. 

Mas a grande cartada de Vargas para definitivamente censurar a imprensa foi em 

1939, com a criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP)5.

Os órgãos de imprensa não registrados nesse departamento não podiam 

circular. Cerca de sessenta e um jornais e revistas independentes tiveram que 

interromper sua produção por causa da cassação da licença para importação de 

papel. Em 1940 esse número aumentou. Aproximadamente 420 jornais e 346 

revistas não tiveram seus registros renovados. Só em 1945, com o fim da era 

Vargas, a imprensa volta a ter liberdade.

Quanto ao controle dos veículos de comunicação, este foi feito da forma 

bastante clara. Em todos os órgãos de impressa havia um censor que controlava 

tudo o que saia, fosse o veículo impresso, radiofónico ou cinematográfico. De 

todos estes veículos, aquele que mais chamou a atenção do Governo foi o rádio. 

Considerada a mídia com maior alcance dentro daquele Brasil das décadas de 30 

e 40, o rádio precisava ser controlado de perto. Mas só isso não bastava.

5 Departamento criado em dezembro de 1939. Tinha por objetivo difundir a ideologia do Estado 
Novo junto à população, construindo e consolidando uma imagem positiva do regime. O DIP se 
utilizava de intensa difusão e manipulação da propaganda política e na censura em todo o território 
brasileiro. O DIP foi extinto em maio de 1945.
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Desta forma, foram criadas algumas ferramentas para gerar um núcleo de 

produção de notícias sempre positivas com relação ao Governo de Getúlio. Dentre 

estes mecanismos, temos o programa A Hora do Brasil e a aquisição da Rádio 

Nacional, principal rádio das décadas de 30 e 40. Com estas duas ferramentas, o 

Governo pôde plantar todas as notícias que lhe eram favoráveis. Era o meio de 

Getúlio, o maior beneficiado com todo o controle sobre os veículos de 

comunicação do Brasil, doutrinar este povo, sem este saber, com as idéias do 

populismo.

Durante esse tempo, o Brasil passa por uma fase de transformações 

sociais. Getúlio volta ao poder, mas agora eleito pelo povo. Em 1953, seu governo 

cria a Lei de Imprensa. Porém, um ano depois, Vargas dá um fim em sua vida 

política, dando um fim na própria vida, o que causou grande comoção nacional. 

Mesmo com a turbulência política vivida nesse segundo período do governo de 

Vargas, a imprensa tinha liberdade para promover debates e discussões na 

sociedade.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 1955, já 

registrava que mais de 2.961 publicações já circulavam pelo país, entre jornais 

diários (aproximadamente 260), revistas, semanários, boletins, almanaques e 

outros. A maior área de publicações abrangia os estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná.

Os anos 50 também são marcados pelo surgimento da televisão. Um novo 

meio, ainda de acesso restrito a grande parte da população, mas que já causava 

uma grande revolução na imprensa em geral. Logo após veio o governo de 

Juscelino Kubitschek e a construção de Brasília. Os 50 anos em 5, com a entrada 

do capital externo no país.

Jânio Quadros assume a presidência em 1961, mas renuncia seis meses 

depois. Os conservadores não queriam a posse do vice-presidente, João Goulart, 

conhecido por ter planos populares, como a consolidação de uma reforma agrária. 

Então o governador do Rio Grande do Sul na época, Leonel Brizola, montou um 

aparato radiofónico nos porões do palácio Piratini, em Porto Alegre, e começou a

35



transmitir a Rede da Legalidade, onde várias rádios do Brasil inteiro aderem ao 

movimento.

O golpe fatal na democracia e na liberdade de expressão veio em 31 de 

março de 1964, com os militares assumindo o poder. Era o começo de mais uma 

ditadura.

“Logo nos primeiros dias, começou a destruição de qualquer resistência 
na imprensa. Última Hora foi invadida e depredada; os jornais e revistas 
nacionalistas ou esquerdistas foram fechados; instaurou-se 
rigorosíssima censura no rádio e na televisão; numerosos jornalistas 
foram presos, torturados exilados, e alguns tiveram seus direitos 
políticos cassados”. (Sodré, 1999, p.435)

Um ano depois, o General Castelo Branco cria o Ato Institucional 2, que 

permite o poder violar a liberdade de imprensa. Mas o pior ainda estava por vir. 

Em 1968 é criado o Ato Institucional 56, que traz graves restrições à liberdade de 

imprensa. A medida fecha o Congresso Nacional e censura qualquer manifestação 

do pensamento. Dessa forma, o governo impusera um total controle sobre os 

meios de comunicação de massa, sujeitando todos à censura prévia.

A polícia começa a invadir redações de jornais, que foram depredados por 

eles. O Correio da Manhã e o Jornal do Brasil, por exemplo, tiveram seus diretores 

presos e acabaram fechando suas redações. Já outros como O Estado de São 

Paulo e o Jornal da Tarde tiveram edições apreendidas.

Todos os jornais, tanto os grandes, como os pequenos, sofriam com a 

repressão da ditadura caso ousassem desafiar a censura. O jornal Última Hora, de 

Samuel Wanier, foi vendido em 1971 por causa da censura. A Tribuna da 

Imprensa passou por oito anos de violência e censura prévia, onde o seu diretor 

era constantemente preso pelos militares.

A grande saída dos jornalistas para poder denunciar as irregularidades da 

ditadura era a imprensa alternativa da época.

6 Decreto governamental assinado por Costa e Silva em 13 de dezembro de 1968, que suspendia 
as garantias constitucionais e fortalecia a repressão aos que se opunham ao Movimento Militar.
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1.3 IMPRENSA ALTERNATIVA

O surgimento de uma imprensa alternativa brasileira vem ainda do início do 

século XX, com o surgimento de uma imprensa operária, influenciada pelos 

anarquistas italianos que imigraram para São Paulo. A abordagem dessa 

imprensa era sobre a crescente urbanização da época e a militância política.

Esse tipo de imprensa ganhou o apelido de “nanica”, graças ao formato 

tablóide, a pequena rentabilidade e circulação. O primeiro jornal considerado da 

imprensa alternativa foi do ano de 1952, chamado Binómio, e que circulava em 

Belo Horizonte, Minas Gerais, Mas o auge da imprensa alternativa foi durante 

os governos militares, onde esta desempenhou um papel fundamental em 

oposição ao regime que se instalara no país.

Na época surgiram jornais como Pato macho (1971), Opinião (1972), De 

Fato, Versus, Movimento e Coojornal (todos de 1975). Publicações como a revista 

Realidade (1965 a 1968), Politika, Grilo e Jornalivro, ligado à Cúria metropolitana 

de São Paulo e dirigido por D. Paulo Evaristo Arns (1975), também tiveram 

importância para a época. Mas o mais marcante e o de maior repercussão foi O 

Pasquim7 (1969).

O jornal foi fundado por jornalistas como Millôr Fernandes, Paulo Francis, 

Jaguar e Tarso de Castro, entre outros. Os mais importantes profissionais de 

imprensa da época trabalharam para o jornal. O Pasquim conseguiu atingir feitos 

históricos. Em 1970, o jornal atingiu a marca de 200 mil exemplares vendidos por 

semana. Marconi (1980, p.135) afirma que O Pasquim:

“Chamou aos brios o empresariado nacional; contestou o regime, não 
tanto com a ideologia, mas com a informação (...) mostrou às outras 
camadas políticas ativas da população - estudantes, igreja, sociedades 
de bairro - que jornal era coisa fácil de ser feita”.

7 O Pasquim, lançado em julho de 1969, se constituiu num dos grandes marcos da imprensa 
alternativa brasileira. Era um hebdomadário satírico carioca, que acabou se firmando como um dos 
grandes focos de resistência à ditadura militar.
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A popularidade de O Pasquim foi ocasionada por discutir temas que a 

grande imprensa não abordava como a revolução sexual, as drogas e os 

movimentos internacionais da contracultura. Longas entrevistas com 

personalidades da cultura nacional eram o principal destaque do jornal. O humor 

através de charges e desenhos também popularizou O Pasquim. Os fradinhos, de 

Henfil, e Os Chopinics, de Jaguar, foram alguns dos personagens que passaram 

pelo jornal, mos o que teve mais destaque foi o ratinho Sigmund, que virou a 

vinheta do jornal.

Após o final do Ato Institucional 5, em 1979, que a imprensa brasileira teve 

novamente a liberdade de se expressar criticamente. Nos dias de hoje o 

jornalismo brasileiro ocupa lugar de destaque perante o mundo, dos quais se 

destacam O Estado de São Paulo, Jornal do Brasil, O Globo e Folha de São. 

Paulo. O Estado não reprime e nem censura mais os jornais, mas o que 

predomina nas redações de hoje é o interesse comercial visando o lucro e melhor 

posição no mercado.

Nos dias de hoje, alguns jornalistas ainda mantém vivo o gosto por uma 

imprensa alternativa. Revistas como Caros Amigos, representam esse modelo de 

jornalismo, mas que na maioria das vezes é feito mais por colaborações de 

jornalistas já consagrados, e empregados em jornais ou revistas da grande 

imprensa.

1.4 IMPRENSA NA PARAÍBA

Podemos afirmar que não há uma afirmação precisa que aponte qual foi o 

primeiro jornal paraibano. Apresentaremos aqui, algumas versões sobre o 

periódico inicial da Paraíba.

Segundo o historiador Eduardo Martins (apud ARAÚJO, 1985, p. 31) a 

imprensa paraibana nasceu com a publicação do jornal Gazeta da Paraíba do 

A/orte em 16 de fevereiro de 1826. O jornal, que era impresso na Thypographia 

Nacional da Parahyba, era administrado pelo súdito inglês Waller S. Boardman.
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Por ocasião da fundação da Gazeta do Governo da Paraíba do Norte, era 

presidente da província o coronel Alexandre Francisco de Seixas Machado, que 

governou de 1984 a 1957. Figurando como fundador do órgão, Machado o 

transformou no porta voz da sua administração. Ainda segundo Martins (apud 

ARAÚJO, 1985, p. 31) o jornal era publicado apenas aos sábados.

Entretanto, Araújo (1985, p. 34) faz alusão a um outro jornal que teria sido 

publicado antes da Gazeta que, segundo ela, chamava-se O Português e circulou 

na Paraíba nos anos de 1818.

“Hipotético primeiro periódico paraibano, impresso na tipografia 
apanhada de um barco inglês que afundou nas alturas do Cabo Branco. 
Esse material teria sido desembarcado e utilizado na composição de um 
jornal, sendo, depois, reembarcado para a Bahia ou para o Rio de 
Janeiro, por ordem superior”.

Já Silva (1996) afirma que o primeiro jornal data de 1888 e chamava-se 

Gazeta do Sertão e foi fundado por Irineu Joffily e Francisco Retumba. Ainda 

segundo o autor o jornal “nascia sob a égide das idéias republicanas, intitulando- 

se um órgão democrático e com publicação semanal. Pelo prestígio dos seus 

redatores, a Gazeta teve larga influência em todo o interior do Estado." (p. 35).

Durante o período monárquico na Paraíba, circularam cerca de 50 jornais, 

sendo a maioria deles na capital e quase todos sob orientação política, 

defendendo interesses partidários. Sendo assim, como é de se imaginar, em 

quanto uma parte dos jornais criticavam o poder vigente, a outra metade colocava- 

se em posição de defesa.

Araújo (1985, p. 35) nos mostra que o segundo jornal a ser criado na 

Paraíba foi a Gazeta Parahybana, bissemanário que circulou entre 1828 e 1829 

que, assim como os outros jornais, tinha apoio político para funcionar.

O ano de 1831 foi o período em que as notícias não circularam em jornais 

na Paraíba, caso que só viria a ser sanado no ano seguinte, quando o jornalista 

Borges da Fonseca edita O Republica, impresso na tipografia comprada pela
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municipalidade ao inglês Richard Roggers, gráfico que deu nome a um dos bairros 

mais populares da cidade de João Pessoa: o Roger.

Outros jornais que surgiram na Paraíba no fim da primeira metade e início 

da segunda de 1880 foram: O Publicador Parahybano (1833), O Parahybano 

(1835), A Matraca (1854) e em 1858 seria publicado o primeiro número de A 

Imprensa jornal político, noticioso e literário, editado pelo Barão do Abiahy. No 

final de 1880, mais jornais foram publicados na Paraíba, onde podemos destacar 

A União (1893), fundado pelo presidente da província Álvaro Machado, é um dos 

periódicos mais antigos dos que se encontra em circulação na Paraíba e um dos 

mais velhos do Nordeste; Gazeta do Commercio (1894) que pouco depois de se 

tornar diário encerrara suas atividades. No mesmo ano foi editado também A 

União Typoghápica, jornal que circulava apenas nos domingos.

O jornal A União foi fundado a 2 de fevereiro de 1893 pelo Presidente 

da Província, Álvaro Machado. A primeira sede do jornal esteve localizada à Rua 

Visconde de Pelotas. Administrado, em sua primeira fase, por Tito Henriques da 

Silva, o jornal estava a cargo de uma equipe técnica formada por Francisco 

Aranha de Farias, Francisco Rodrigues, João C. da Silva, Cassiano Hipólito dos 

Santos e José Ulisses Noronha.

O primeiro equipamento tipográfico do mesmo foi comprado pelo Estado. A 

máquina foi adquirida em segunda mão, pois antes fora disponibilizada para 

imprimir o jornal Diário da Parahyba, que circulou na capital do Estado entre 1884 

a 1888. Como nos informa Araújo (1983, p.105), “o equipamento estava bem 

conservado, porém o que tornava dispendiosa a manutenção da Imprensa oficial 

era o fato de se importar o material gráfico da Alemanha”.

Circulavam, nesta época, cerca de 500 exemplares do jornal e sua 

distribuição, mesmo com dificuldade de transportes, era feita para outros estados 

da Federação.

O primeiro diretor de A União e também da Imprensa Oficial foi o poeta 

Carlos Dias Fernandes, empossado no cargo a 12 de fevereiro de 1913, a convite 

do então Presidente da Paraíba, Castro Pinto.
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Em sua gestão, Carlos Dias organizou o corpo político do jornal, selecionou 

seus colaboradores, conferiu feições literárias aos materiais publicados e 

promoveu o enriquecimento do noticiário. Dentre outros intelectuais que atuavam 

no jornal podemos destacar: Américo Falcão, Augusto dos Anjos, Pereira da Silva 

e Eduardo Martins.

Em outubro de 1928, Celso Mariz assume a direção do jornal, mas no ano 

seguinte ele pede demissão, passando então o cargo para Osias Gomes, que 

permaneceu no cargo até quando eclodiu a revolução de 30.

A União possuiu diversos colaboradores destacados pelos cargos políticos 

ocupados, possivelmente pelo caráter da oficialidade. Podem ser citados como 

exemplo: Anthenor Navarro, Odon Bezerra, Assis Chateaubriand, João Lélis, Zé 

Lins do Rego, dentre outros. Octacílio de Queiroz foi o primeiro secretário de A 

União e assumiu a direção do jornal em 1943, onde permaneceu até o ano 

seguinte. Em março de 1960, Octacílio Queiroz é substituído pelo bacharel João 

Bernardo.

Ainda segundo Araújo (1983, p. 109), merece atenção à atuação do jurista 

e escritor Sílvio Porto, que dirigiu A União no governo Oswaldo Trigueiro. De 

acordo com autora, “durante a administração de Sílvio Porto foi fundado o 

suplemento literário de A União -  Correio das Artes, em 27 de maio de 1949, sob 

a inspiração deste diretor e de Edson Régis, na época secretário do jornal”.

Outro diretor voltado para o aperfeiçoamento literário de A União foi Juarez 

da Gama Batista, que dirigiu o órgão oficial no governo José Américo de Almeida.

Tanto no governo de Tarcísio Burity , quanto do de Wilson Braga, o jornal 

passou por diversas alterações, sendo as principais no que se refere aos 

principais cargos da direção.

Atualmente, com o governo de Cássio Cunha Lima, o jornal mantém a 

tendência de reproduzir exclusivamente a ideologia dominante, apontando os atos 

do governo, as obras públicas e os deslizes cometidos pelos partidos 

oposicionistas.
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Em 1897 surgiria A Imprensa jornal pertencente à igreja católica, 

doutrinatário e noticioso. Tendo como redator-chefe o padre José Thomaz e 

circulou durante seis anos, ou seja, até 1903. Em 1912 o jornal voltaria a circular.

Segundo Araújo (1985, p. 42) “com grande aceitação por parte da opinião 

pública, durante os anos 20 e princípios de 30, sob a direção de Mauro Coelho, A 

Impressa trazia um noticiário variado e bastante técnico para a época”. Além de 

fazer a cobertura de toda a Paraíba, o jornal também publicava noticias a nível 

nacional. O jornal viria a encerrar suas publicações apenas em 1968, por falta de 

recursos e por pressões que vinha de dentro e fora da igreja que contribuíram  

para o encerramento de sua atividade. Mas é válido destacar que, A imprensa foi 

proibida de circular durante o governo de Ruy Carneiro, no ano de 1942, através 

do DIP e só voltaria a circular em 1946, sob a direção do Monsenhor Odilon 

Pereira.

Nas primeiras décadas do século XX a imprensa brasileira vivia de 

polêmicas. Um simples erro de português ou uma opinião contrária aos interesses 

de grupos era motivo para investidas que começavam pelo assunto em pauta e 

terminavam na vida particular das pessoas envolvidas na discussão. E isso 

ganhava proporções de grande escândalo para satisfação dos leitores que 

devoravam as edições. Foi nessa época que surgiu o periódico O Norte com a 

proposta de, em quatro páginas, inovar no conteúdo das informações oferecidas 

ao público.

O jornal O Norte teve o seu número inaugural publicado em maio de 1908, 

por Oscar Soares e Orris Eugênio Soares. O jornal, como afirma Araújo (1985, p. 

274) “já  surgiu dentro dos moldes do jornalismo moderno e bem elaborado uma 

vez que Orris, era dono de um talento sem par na atividade literária”. Ainda 

segundo a autora, até meados de 20, não apenas O Norte, mas todos os jornais 

que estavam surgindo traziam as colunas diagramadas de uma forma que 

lembrava o Diário Oficial que conhecemos hoje, isto é, colunas enfileiradas, 

estáticas e sem fotos, ou apenas fotos de políticos.

A história dos primeiros 50 anos de O Norte é marcada pelo fechamento e 

reabertura do jornal depois de várias crises. A primeira vez em que teve suas
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atividades encerradas foi no início da década de 20. Os poucos registros sobre 

este fato não especificam por quanto tempo o jornal ficou sem circular, mas 

explicam que isso aconteceu por problemas políticos. O periódico, em 1915, 

empenhou-se declaradamente à campanha de Epitácio Pessoa contra monsenhor 

Walfredo Leal, no Estado.

O engajamento político desagradou os leitores. A queda de prestígio foi 

grande e os prejuízos foram proporcionais a ela. Além disso, surgiram vários 

concorrentes que levaram os irmãos Soares ao desinteresse pelo jornal. 

Venderam -no então para Januário Barreto, que tinha idéias mais comercial e 

menos políticas para o jornal.

Todavia, o jornal mais uma vez se envolveu em querelas políticas e a 

história se repetiu. O segundo fechamento de O Norte se deu por conta da 

revolução de 30. O jornal era o grande opositor do então presidente da Parahyba, 

João Pessoa. Relatos da época revelam que após o assassinato do líder político, 

as dependências do jornal foram depredadas por um povo enfurecido. Máquinas e 

materiais diversos foram todos destruídos. O  jornal, então, foi comprado por 

Manuel Veloso Borges em 1932 e voltou a circular em 1935, sendo dirigido por 

Raul de Góes e, depois, por José Leal que adotou uma linha mais noticiosa e 

menos radical. Mesmo assim, O Norte fecha novamente as suas portas em 1949 

por causa da ditadura do Estado Novo. Depois de onze anos, é reaberto em 10 de 

janeiro de 1950 para se engajar na candidatura de José Américo de Almeida ao 

Governo do Estado. Nesta época, já  pertence ao senador Virgínio Velloso Borges.

Completamente renovado e com a sua estrutura ampliada - depois da 

compra dos equipamentos do diário Estado da Paraíba, o jornal atinge, 

praticamente, todos os recantos da Paraíba.

De acordo com Araújo (1983, p. 18), O Norte foi incorporado, em 1954, aos 

Diários Associados por decisão de Assis Chateaubriand, paraibano que tinha 

grande interesse pela evolução do jornalismo em sua terra natal. 

Dados históricos revelam que O Norte foi o pioneiro na Paraíba em impressão off- 

set, sistema inaugurado a 9 de agosto de 1973.
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Ainda segundo Araújo (1983, p.119), a ideologia do jornal, historicamente, 

apresenta-se ambígua. Através das peças opinativas do jornal, o leitor não 

consegue identificar, com facilidade, o posicionamento do órgão. Em suas 

pesquisas, Araújo demonstra que os editoriais deste periódico, geralmente, 

começam elogiando o governo e findam apontando algumas de suas falhas.

Mais tarde, nasceria, em Campina Grande, o “irmão” desse periódico que 

fazia, e ainda faz parte dos Diários e Associados. Estamos falando do Dárío da 

Borborema que já nasceu pertencendo à cadeia de Diários e Associados, por 

inspiração do próprio Assis Chateaubriand, fundador dessa rede de jornais.

Segundo Araújo (1985, p. 301) durante o seu discurso, em Campina 

Grande, no ano de 1949, por ocasião da fundação da Rádio Borborema, Assis 

Chateaubriand havia prometido às lideranças do município um jornal associado.

O primeiro número do Diário da Borborema possuía sete cadernos e  56 

páginas e foi publicado em 1957,

“precisamente às 17h45 , acrescentando a mídia impressa, do maior 
complexo de Comunicação da América Latina mais esse veículo de 
comunicação. No ato inaugural, diversas personalidades prestigiaram o 
evento e destacaram a importância que esse meio de Comunicação 
traria à região. A fita, na ocasião, foi cortada pelo então prefeito Elpídio 
de Almeida e pelo Bispo Diocesano D. Otávio Aguiar, que no seu 
discurso declarou, não compreender que uma cidade como Campina 
Grande, com nível intelectual a se elevar a cada dia com uma elite 
cultural representativa pudesse passar sem um jornal diário, sem um 
porta voz do seu progresso8”.

Dentre os colaboradores, o jornal teve Epitácio Soares, Osmário Lopes, 

Stênio Lopes, Raymundo Asfora, Nilo Tavares, Orlando Tejo, dentre outros. O 

jornal também publicava crónicas e artigos de escritores que não moravam na 

Paraíba, sendo estes paraibanos ou não, onde se destacam Assis Chateaubriand, 

Austregésilio de Athayde, Ademar Vidal e outros.

Ainda segundo Araújo (1985, p. 303) alguns jornalistas foram requisitados 

pelo diretor João Gusmão Bastos, para auxiliar na montagem do Diário da 

Borborema. Dessa forma, jornalistas como W ills Leal, que trabalhava no jornal O

8 Trecho retirado da edição comemorativa dos 47 anos do Diário da Borborema e que pode ser 
visto em: http://jornal.onorteonline.com.br/sexta/80anos.htm#5
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Norte, em João Pessoa e Felizardo Montalverne, do Correio do Ceará, em 

Fortaleza, passaram alguns anos auxiliando a equipe do Diário campinense. Isso 

também contribuiu para que o Diário da Borborema se consolidasse e se tornasse 

uma preferência dos leitores de jornal da cidade de Campina Grande.

Alguns anos depois da publicação do Diário em Campina Grande, estaria 

sendo publicado em setembro de 1971, pelo grupo Adem ar Borges, Josumá Viana 

e Maurício Almeida, o Jornal da Paraíba. Segundo Araújo (1985, p.306), o jornal 

“já nasceu diário e teve boa aceitação por parte do público leitor campinense. De 

feição moderna, dentro dos padrões do jornalismo industriai, de maneira 

generalizada apresenta um bom texto, boa diagramação e fotografia”. Detentor do 

maior parque gráfico de Campina Grande, o Jornal da Paraíba circula em todo o 

estado da Paraíba.

Araújo (1983:136) observa que o JP já  nasceu com feição moderna do novo 

jornalismo. Ao ser implantado ocupou posição de prestígio e liderança, chegando 

a superar o concorrente, Diário da Borborema.

A partir de 1982, o Jornal da Paraíba deu um salto em termos de melhoria 

em sua qualidade gráfica, deixando o antigo sistema linotipo para incursionar na 

era da impressão off-set. Em 1989, quando o jornal completou 18 anos, a 

informatização começou a fazer parte de seu cotidiano, sendo usada 

primeiramente em seu antigo setor de paginação.

De acordo com Araújo (idem), o jornal, desde sua origem, manifesta sua 

opinião reproduzindo a ideologia dominante do sistema capitalista vigente, onde 

têm expressão os grupos políticos e económicos.

A partir de 2001, o Jornal da Paraíba deixou de ser um periódico apenas de 

Campina Grande e se tornou de âmbito estadual. Para tanto, montou uma redação 

em João Pessoa e contratou jornalistas consagrados de outros meios de 

comunicação, a exemplo dos profissionais Paulo Santos, Giovani Meireles e  Gisa 

Veiga. Seguindo o curso das mudanças, o JP  investiu também em propaganda e 

marketing e, ao longo do tempo, este periódico vem se destacando como um 

poderoso meio de divulgação. O atual proprietário do jornal é José Carlos da Silva 

Júnior.
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O Correio da Paraíba foi fundado em 05 de agosto de 1953 por Teotônio 

Neto e teve como diretor inicial o escritor Afonso Pereira. Como nos mostra Araújo 

(1985, p. 288) desde o seu início, o jornal já  possuía sucursais em algumas 

cidades do Brasil. No Rio de Janeiro, o diretor era Ascendino Leite e Mário 

Raposo como gerente. Na cidade de Campina Grande, Milton Paiva era o diretor 

do jornal e  Caetano Dantas o gerente. Ainda segundo Araújo (1985, p. 288), Os 

editorialistas do Correio da Paraíba eram  Afonso Pereira, Plauto de Andrade, 

Ivaldo Falcone, Durwal de Albuquerque e Adalberto Barreto.

O Correio da Paraíba era tido como o melhor jornal que circulava na 

Paraíba até o fim da década de sessenta.

“Por toda a década de 60, mesmo nos momentos mais cruciantes de 
amordaçamento à imprensa, por parte do poder militarista instalado com 
a Revolução de 31 de março de 1964, o Correio da Paraíba foi exemplar 
em seu comportamento. Se não podia ‘gritar1, também não se ‘encolhia’. 
Tampouco parecia estar à venda ou a serviço da ditadura armada. 
Revendo suas coleções, sentimos que, até 1968, era o melhor jornal da 
Paraíba, em termos de independência político-ideológica”. (Araújo, 1985, 
p. 290)

Mas, ainda segundo a mesma autora, o jornal já  iniciaria a década de 70 

com uma qualidade questionável. O diretor do jornal na época, Soares Madruga, 

atribuiu a queda da qualidade a fatores económicos, especificamente a instalação 

da rádio Correio FM em João Pessoa no ano de 1968, que contribuiu no aumento 

dos débitos da empresa e que prejudicando na qualidade do jornal. “A empresa 

não pôde equipar-se modernamente, como o fizeram outros jornais de João 

Pessoa” (Araújo 1985, p. 201) justifica Madruga.

Mesmo com esse problema, Araújo (1985, p.295) afirma que o jornal se 

destaca por ser um dos mais combativos de João Pessoa, fazendo denúncias 

sérias em suas páginas e/ou no Sistema de rádio Correio. E com seus editoriais, 

“denuncia, critica, questiona, cumprindo a sua missão”. Em Campina Grande, a 

autora dá ao Diário da Borborema essas qualidades.

Na década de cinquenta, o Correio da Paraíba foi sensível aos problemas 

do Estado em decorrência da grande seca que atingiu a região. Para Araújo 

(1983, p.121), até o ano de 1968, o jornal era o melhor da Paraíba em termos de
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independência político-ideológica. A partir de então, os dirigentes começaram a 

perseguir uma linha governista. Seu diretor na época era Soares Madruga, que 

atribui a nova tendência adotada pelo jornal a problemas económicos.

Além destas questões práticas, sabe-se que, no final da década de 

sessenta, os jornais sofriam fortes pressões por parte da censura. Esta recaía, 

inclusive, em cima das notícias enviadas pelas próprias agências noticiosas. 

“Bastava que uma figura de poder político ou económico [...] estivesse envolvida 

em determinado episódio desagradável, para haver o boicote à divulgação em 

torno do caso”, afirma Araújo (1983, p.124).

Após todas as dificuldades, o periódico ressurgiria em de janeiro de 1980, 

como propriedade do grupo Adalberto Barreto e  José Fernandes Neto, que o 

adquirem de seu fundador. Na época, o jornal tornou-se um dos mais prestigiados 

da Paraíba, com grande número de assinantes nas principais cidades do Estado.

Antes de iniciarmos nossa discussão teórico-metodológica, apresentaremos 

uma pequena, mas suficiente, definição do que vem a ser editorial, justificando, ao 

mesmo tempo, a nossa escolha pelos que foram publicados no Diário da 

Borborema e os quais analisaremos.
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EDITORIAL

Os padrões que buscaram e buscam até hoje estabelecer categorias para 

compreender a produção jornalística sempre destacaram a opinião ou o jornalismo 

opinativo como uma das primeiras categorias em escala histórica. O espaço 

opinativo nos meios de comunicação foi identificado já  nas primeiras experiências 

jornalísticas, que aconteceram há mais de um século após a invenção dos tipos 

móveis na Alemanha, em 1450. O que pode ser considerado “opinião jornalística” 

teria se estruturado a partir de 1830. É possível observar, no entanto, a tendência 

opinativa já  nas primeiras divulgações públicas, como as Actas Diurnas dos 

Romanos ou os chamados Corantos, que circularam na Europa, principalmente na 

Inglaterra, em torno de 1600. Os meios de comunicação já  oscilavam entre o 

jornalismo de serviço e a prática da tribuna de opinião.

Para identificar esta tendência opinativa nos primórdios do jornalismo, é 

necessário, logicamente, oferecer alguns conceitos sobre a idéia de opinião 

jornalística. Para Luiz Beltrão (1980), um dos primeiros a pesquisar o assunto no 

Brasil, opinião seria uma “função psicológica, pela qual o ser humano, informado 

de idéias, fatos ou situações conflitantes, exprime a respeito o seu juízo”, (p. 14) 

Outros autores já  identificam a presença de opinião no próprio ato de 

seleção e interpretação das informações. Segundo Torquato do Rego (1984, p. 

37), o principal elemento que identificaria o jornalismo opinativo é o emprego do 

juízo de valor, do julgamento, que pode, inclusive, influenciar condutas.

Para Medina (1988), a opinião no jornalismo é “o fato comentado e avaliado 

numa argumentação demonstrativa” (1988, p.70). A autora propõe um quadro de 

tendências, onde aponta como categorias da produção jornalística a informação, a 

informação ampliada e a opinião expressa, consideradas mais adequadas que a 

noção de jornalismo informativo, interpretativo e  opinativo.

José Marques de Melo expõe a classificação do jornalismo em dois 

gêneros: o informativo e o opinativo. Este último poderia ser apresentado como 

editorial, comentário, artigo, resenha, coluna, crónica, caricatura e até mesmo 

carta.
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"Essa distinção entre a categoria informativa corresponde a um artifício 
profissional e também político. Profissional no sentido contemporâneo, 
significando o limite em que o jornalista se move, circulando entre o 
dever de informar (registrando honestamente o que observa) e o poder 
de opinar, que constitui uma concessão que lhe é facultada ou não pela 
instituição em que atua.” (MELO, 1994, pp. 23-4)

Quanto aos limites do espaço opinativo, as regras não são claras. Em 

princípio, todos os manuais colocam a necessidade de uma ligação dos artigos e 

editoriais com o noticiário do veículo, mas sem proibir outros temas. Uma definição 

do manual de O Globo pode resumir uma possível regra entre os veículos de 

comunicação, principalmente os impressos: “A opinião pode ser manifestada de 

forma leve, irónica ou séria, seca; mas lhe é  proibido ser pomposa ou solene.” 

(GARCIA, 1992, p. 34).

Tentando dar uma definição sobre o que vem a ser editorial, utilizaremos à 

resposta do Dicionário de Comunicação de Rabaça e Barbosa, que diz que 

editorial é:

“Texto jornalístico opinativo, escrito de maneira impessoal e publicado 
sem assinatura, referente a assuntos ou acontecimentos locais, 
nacionais e internacionais de maior relevância. Define e expressa o 
ponto de vista do veículo ou da empresa responsável pela publicação 
(jornal, revista, etc.) ou emissão (programa de televisão ou de rádio). O 
editorial apresenta, principalmente em sua forma impressa para jornal 
traços estilísticos peculiares... No jornalismo moderno, a opinião 
expressa no editorial é "alguma coisa mais do que a simples opinião do 
proprietário”, observa Juarez Bahia. "Salvo exceções de que ainda 
padece o jornalismo, a página editorial dos principais jornais brasileiros 
consubstancia, por exemplo, o conjunto de opiniões de diretores e 
editorialistas - estes profissionais, identificados com a linha do jornal, 
escrevem e atuam com autonomia e independência, critério e 
responsabilidade, garantindo um conceito de opinião que busca 
dignificar o veículo...” (p.227)

Na definição apresentada podemos observar uma situação de produção de 

discurso enredada na necessidade de expressão de pontos de vista do veículo ou 

da empresa responsável pela publicação, a respeito de fatos considerados 

relevantes para a opinião pública e, ao mesmo tempo, na possível autonomia e 

independência de diretores e editorialistas, desde que garantam um conceito de 

opinião que busque dignificar o veículo.
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Dessa forma, pode-se dizer que a forma ou conteúdo do texto, sua 

materialidade linguística, ocorrem numa situação discursiva marcada 

institucionalmente. A função primordial do texto seria deixar a marca opinativa do 

órgão publicante.

Com o objetivo de analisar o editorial jornalístico do jornal Diário da 

Borborema, Queiroz (1997) define esse tipo de texto da seguinte forma:

“Os editoriais jornalísticos tratam de temas da atualidade, de interesse 
relevante para a sociedade e que, provavelmente, causem polêmica. O 
jornalista que prepara o editorial deve ser capaz de usar estratégias que 
produzam efeitos de autenticidade e de verdade. Para tal, ele se apóia 
em fatos, enriquecendo-os com estatísticas e pesquisas, que vem 
acompanhados de argumentos lógicos capazes de conduzir os 
eventuais leitores a uma sensibilização favorável à opinião ali exposta, 
impedindo ou até mesmo refutando os contra-discursos que o leitor 
venha a fazer” (p.212)

Esse segundo tipo de definição deixa claro que a necessidade de formar 

opiniões e refutar contra-discursos faz com que sejam buscadas estratégias 

argumentativas, propriamente ditas que, objetivando produzir efeitos de 

autenticidade e de verdade, fazem  uso de certos procedimentos que garantam  

esse convencimento.

Tanto do ponto de vista do contrato maior de produção, quanto dos 

mecanismos utilizados para que se produza um tipo de convencimento, uma 

análise do editorial pode fornecer elementos para que se construa um quadro de 

análise da retórica utilizada pelo veículo de publicação e também sobre as 

imagens que faz de seu interlocutor. Considerando o produtor do discurso como 

um “eu discursivo”, não autor empírico e o destinatário como um “tu discursivo”, 

um leitor ideal, que vem ao encontro de uma proposta de comunicação e não 

propriamente o leitor do jornal.

Melo (1985, p. 82) utiliza à classificação do gênero opinativo editorial de 

Beltrão e  indica quatro características específicas do editorial: a impessoalidade, a 

topicalidade, a condensabilidade e a plasticidade.
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• Impessoalidade: É característico do editorial, por se tratar de matéria não 

assinada, ser escrito na terceira pessoa do singular ou na primeira pessoa do 

plural. Essa é uma gênero na transição das instituições jornalísticas, que deixaram  

de ser propriedades individuais ou familiares e se tornaram organizações 

complexas.

• Topicalidade: Segundo Melo (1985, p. 82), a topicalidade surgiu como exigência 

da nova estrutura editorial das empresas brasileiras, que abandonaram o conceito 

de um único editorial que continha vários assuntos (o que dava a idéia 

contraditória de um editorial que falava muito, mas, que ao mesmo tempo, não se 

detinha em nada), por um maior número de editoriais, no qual cada um deles trata 

especificamente de uma determinada questão, permitindo assim, que o editorial se 

torne mais preciso e objetivo na expressão da opinião.

• Condensabiiidade: Esta foi uma característica que surgiu por causa do cotidiano 

dos tempos modernos. A rotina apressada transformou o leitor, dos grandes 

centros urbanos, em um público que exige rapidez na sua leitura. Ser claro e 

breve virou uma necessidade do editorial para ser lido.

• Plasticidade: Essa característica, explica Melo (1985, p. 82), “decorre da própria 

natureza dos fenômenos jornalísticos”. Como os fatos jornalísticos são originados 

pelas circunstâncias e o que acontece no dia-a-dia, eles não podem ser estáticos. 

“E, se lhe cabe valorar os fatos que estão acontecendo, é indispensável 

acompanhar o ritmo dos próprios fatos e  apreendê-los nos seus desdobramentos, 

nas suas variações”.

Quanto à questão de estilo, Amaral (apud ARAÚJO 1985) afirma que as 

regras dos estilos sempre são as mesmas, isto é, o editorial deve ter clareza, 

correção e concisão. Contudo, como mostra o autor é,

“vantajoso para um editorial ou comentário qualquer ser escrito com 
certa simplicidade, som o tom solene que, repetido, acaba por cansar e 
levar o leitor a buscar opinião nas colunas assinadas por jornalistas que 
não precisam ater-se à camisa de força recomendada pelos editores- 
chefes” (p. 316)
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Quanto à morfologia, os editoriais podem ser divididos como: artigo de 

fundo (editorial principal), suelto (pequena análise sobre um fato da atualidade) e 

nota (registro rápido de uma ocorrência, antecipando suas consequências ao 

leitor)9

Passaremos agora, a analisar os editoriais do Diário da Borborema no 

período compreendido de 1957, ano da criação do jornal, a 1961, ano em que foi 

sancionada a lei que autorizava a federalização da Escola Politécnica de Campina 

Grande.

9 Mais sobre o assunto ver: BELTRÃO, Luiz. Jornalismo opinativo.Porto Alegre: Sulina, 1980.
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CAPÍTULO 3



A imprensa ocupa uma posição de grande destaque nas sociedades 

contemporâneas. Como uma organização política formadora de opinião é capaz 

de conduzir a opinião pública para a aceitação ou recusa de determinados 

projetos políticos.

Segundo Ciro Marcondes Filho (1986), os meios de comunicação 

efetivamente colaboram com a formação de opinião. “É incorreto dizer que eles 

somente a reforçam: em alguns sentidos e em casos muito específicos eles 

exercem uma ação verdadeiramente condutora” (p.21).

Dessa forma, é importante sempre considerar os discursos divulgados pela 

mídia imprensa, devido ao seu caráter multiplicador, de fundamental importância 

para construção da identidade social, na medida em que, por um lado, instauram a 

possibilidade de novos discursos e, por outro, interferem na construção do nosso 

cotidiano e na forma como configuramos as relações sociais e a memória.

Os fatos, que são a matéria-prima com a qual opera a imprensa, têm uma 

ligação com interesses políticos e económicos, e práticas sociais que, na nossa 

sociedade está relacionado com os interesses de grupos ou classes. Abordá-los 

acriticamente significa não levar em conta a sua natureza. Ademais, uma 

abordagem neutra, se isso fosse possível, -  suporia a imprensa como órgão 

neutro na sociedade, distante dos conflitos de interesses e de concepções de 

mundo.

Por isso se torna importante estudar a imprensa local, em especial, pois é 

onde estamos inseridos e é nesta imprensa que buscamos nos manter informados 

sobre o que acontece na cidade.

Antes de apresentarmos nossas reflexões sobre os editoriais, é preciso 

apontar para algumas explicações metodológicas relevantes. Em primeiro lugar, é 

preciso explicar o porquê da escolha de trabalhar exatamente com o DB, em vez, 

por exemplo, de privilegiar outros jornais da imprensa local, tais como: Tribuna da 

Paraíba (1953), O momento (1950), A Gazeta da Borborema (1957), O Século 

(1928), O rebate (1932), O Jornal de Campina (1952) ou mesmo o Jornal da 

Paraíba (1971), entre outros.
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A princípio, a escolha se deu pelo fato daquele ser ainda o único jornal que 

iniciou suas atividades em 1957 com circulação diária e que continua com a 

mesma frequência de publicação sem nunca ter parado de funcionar, ao contrário 

de outros jornais que, em sua maioria eram diários depois, por várias questões, 

dentre elas, financeiras, passaram a ser semanais, mensais até deixarem de ser 

publicados. Outro motivo que contribuiu para que nos detivéssemos a pesquisar 

no DB e não, também, nos jornais já  citados, foi a questão de que, desde a sua 

fundação até hoje, o jornal é o que mais traz notícias sobre a cidade de Campina 

Grande. Mesmo nos seus primeiros anos, quando muitas matérias vinham de 

agências de notícias, havia em torno de vinte matérias sobre acontecimentos na 

cidade. Um segundo motivo que nos fez escolher este periódico se deve ao 

tocante de recursos financeiros, pois grande parte do acervo, quase que completo, 

desses jornais que circularam em Campina Grande nesse período se encontra na 

cidade de João Pessoa e necessitaríamos, além de recurso financeiro para 

hospedagem e transporte, tempo para pesquisar esses periódicos e selecionar as 

notícias sobre o assunto em questão.

Quanto ao recorte temporal, a escolha pelos anos de 1957 corresponde ao 

ano em que foi criado o periódico Diário da Borborema; e 1961, um ano depois 

que o presidente Juscelino Kubitschek assinou o Decreto N° 50.148 federalizando 

a Escola Politécnica, juntamente com os cursos de nível superior existentes em 

João Pessoa, criando dessa maneira a Universidade Federal da Paraíba.

Cabem aqui algumas considerações teóricas sobre o nosso recorte. Orlandi 

(1984, p.14) o define como “uma unidade discursiva”, esclarecendo que por 

unidade discursiva está entendendo “fragmentos correlacionados de linguaguem- 

e-situação”, portanto, para a autora, um recorte é um fragmento de uma situação 

discursiva e o princípio segundo o qual “se efetua o recorte varia segundo os tipos 

de discurso, segundo a configuração das condições de produção, e mesmo os 

objetivos e o alcance da análise”. É por isso que na constituição do nosso corpus, 

embora o façamos apontando seções, não foi esse o fator previamente 

determinante. O movimento foi inverso. Observadas as marcas, procuramos os 

lugares “privilegiados” para compreendê-las.
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A ESCOLA POLITÉCNICA

De acordo com Lopes (1989) a implantação do ensino superior em 

Campina Grande era uma aspiração idealizada por muitos na década de 50, ou 

mesmo em datas que antecederam essa década, e para se tornar realidade 

muitos obstáculos tiveram que ser vencidos. Um dos principais motivos para a 

implementação de uma escola de nível superior em Campina Grande foi para 

evitar que os estudantes que desejavam seguir carreira universitária não tivessem  

que se deslocar para outras regiões ou estados para fazer graduação.

O caminho empreendido pelos fundadores foi árduo, todavia bem 

estruturado. Eles findaram com a idéia de ser criada uma escola de caráter 

técnico-científico, segundo Do Ó (s/d) - era uma idéia do Governador José 

Américo de Almeida.
Os argumentos foram seguros e unânimes, passando-se logo a outra 
sugestão, que foi a da criação de uma Escola Politécnica, começando 
com o curso de Engenharia Civil. Aceita unanimamente essa idéia, 
designou-se uma comissão constituída dos srs. José Marques de 
Almeida Jr., Giuseppe Gióia, Austro de França Costa e Antônio da Silva 
Morais, para posteriormente se reunirem e redigirem um convite a todos 
os técnicos do Estado, solicitando-lhes a presença a uma reunião, em 
que o assunto fosse mais largamente debatido, (p. 25)

Os debates para a  criação da Escola Politécnica prosseguiram até que em  

06 de outubro de 1952, em reunião presidida por General Oliveira Leite com 

técnicos, realizada na Associação Comercial de Campina Grande, foi criada a 

Escola Politécnica de Campina Grande, sob a Lei n° 792, no governo de José 

Américo de Almeida, com o curso de Engenharia Civil. Todavia, seu 

funcionamento só foi autorizado em 14 de julho de 1953, através do Decreto 

Federal de número 33.286, aprovado pelo presidente Getúlio Vargas. O primeiro 

vestibular da Politécnica ocorreu em 1954, e o reconhecimento do curso em 

outubro de 1958, ainda neste último ano, se formou a primeira turma de 

engenheiros dessa escola.

Sob a direção do Engenheiro e Professor Antônio da Silva Morais, a 

instalação da Escola Politécnica na cidade foi um problema. De início, ela foi
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instalada no Colégio Estadual de Campina Grande em 1954 (atual Escola 

Estadual de Ensino Médio Dr. Elpídio de Almeida); em 1957 foi transferida para o 

antigo prédio do Colégio Solon de Lucena (Prédio onde funciona a atual Reitoria 

da UEPB10 * -  CG); e em 1961, foi transferida para o bairro de Bodocongó, onde foi 

construída sua sede definitiva, local onde permanece até os dias atuais, agora 

como Universidade Federal de Campina Grande.

O período de criação e  implantação da Escola Politécnica foi marcado pela 

necessidade, determinação e o entusiasmo de homens fortes que, como disse 

Stênio Lopes em entrevista ao Projeto Memória, eram “homens que se 

encontraram no tempo e no lugar certo”. Todavia, nem sempre as coisas 

funcionaram da maneira idealizada, e o sonho se chocava com realidades 

adversas, onde o retrocesso e o progresso caminhavam juntos, em meio às 

dificuldades de uma região fortemente marcada pelas desigualdades sociais.

Segundo Adalberto Machado Moita11, a Escola era como uma segunda 

casa, principalmente para aqueles que eram de outro Estado: “(...) Dr. Antonio 

Morais mantinha a Escola aberta praticamente 24 horas por dia, inclusive aos 

sábados e domingos”. De acordo com Moita, cerca de 90%  dos alunos que 

compunha o quadro discente não eram de Campina Grande, mas sim, de outros 

Estados. “A clientela da Escola Politécnica da Paraíba não se resumia a Campina 

Grande e estendia seus ensinamentos para diversos outros estados”, afirmou o 

ex-aluno.

Nesses termos, o que se pode perceber é que o malabarismo empreendido 

pelos fundadores obteve êxito em sua tentativa de manter a proposta de uma 

escola técnica de nível superior, com a criação de um curso de Engenharia Civil e 

a realização do ideal de progresso que desejavam para a cidade de Campina 

Grande.

A Escola Politécnica criou, na década de 1970, o Departamento de Ciências 

Básicas, onde funcionaria o curso de Matemática. Na década de cinquenta 

também foi criada a Faculdade de Ciências Económicas (FACE), que funcionava

1,8 Lmcalfizada ma musa Fltamiamro Fenonfen, imu cenrttoo ufa ddads de Cannpma Qianide.
m Ex-ailiiimo da Escolta Polifêomca da Ptaraíta em ©ntosóistia oarnicedida ao> Pmnjjeto IWfemõmiar Q'êmoa 
e Tecnologia em Campina Grande.
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no campus universitário do bairro de Bodocongó, onde estão localizadas 

atualmente as instalações do Centro de Humanidades da UFCG. Partimos do 

pressuposto de que a história da ciência e da tecnologia em nossa cidade passa 

pela criação desses cursos de ensino superior. E estes tiveram relação com 

iniciativas e realizações voltadas para a pesquisa em ciência e tecnologia e para o 

desenvolvimento da cidade e região. Nas décadas de cinquenta e sessenta foram  

criadas ainda a Fundação para o Desenvolvimento da Ciência e da Técnica 

(1952), a Faculdade Católica de Filosofia de Campina Grande, a Faculdade de 

Serviço Social de Campina Grande, origem da Universidade Regional do Nordeste 

(FURNE). Foram, também, criadas nessas décadas várias empresas municipais e 

órgãos voltados para o desenvolvimento da cidade: a Companhia Municipal de 

Desenvolvimento (CO M UDE), a SANESA (Saneamento de Campina Grande 

Sociedade Anónima), a CELB (Companhia de Eletricidade da Borborema), o 

FADIN (Fundo de Desenvolvimento Agro-Industrial), o BANFOP (Banco de 

fomento da Produção) a C INEP (Companhia de Industrialização do Estado da 

Paraíba), a TELINGRA (empresa de serviços telefónicos), dentre outras.
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OS EDITORIAIS: A ANÁLISE

Os editoriais analisados são de autoria de Lopes de Andrade12 e o diretor 

do SENAI, professor José Stênio Lopes13, dois editorialistas que escreviam para o 

jornal, nas colunas “Instantâneos da Cidade” e “Encruzilhadas”, respectivamente. 

Está última, no início da década de 60 ganhou outro nome, sendo chamada de 

“Rosa dos Ventos”. Nesses editoriais, se falava, dentre outros assuntos, sobre o 

cenário sócio-político e económico campinense da época.

Para tornar mais fácil a nossa análise, os editoriais serão mostrados por 

completo e, em seguida, faremos nossas considerações sobre os mesmos. É 

importante salientar ainda que, a nossa análise necessariamente não será feita de 

forma cronológica, mas de acordo com os tem as que serão abordados no decorrer 

da apreciação dos mesmos.

Analisaremos os editoriais vendo-os como um “outro meio” de se passar a 

notícia. E, como afirma Orlandi (2001, p. 153), “os meios não são indiferentes aos

12 Lopes de Andrade nasceu no dia 28 de julho de 1914, em Queimadas, Estado da Paraíba, 
falecendo no Rio de Janeiro em 13 de abril de 1980. Foi aluno da turma pioneira do Curso de 
História e Geografia da Universidade Federal da Paraíba. Já formado, exerceu o cargo de 
Secretário da Prefeitura de Campina Grande; foi nomeado Chefe da Casa Civil do Governador 
José Américo de Almeida. Foi designado Ministro da Viação e Obras Públicas. Lopes de Andrade 
ocupou a Chefia do Serviço de Documentação deste Ministério, só voltando à Paraíba ao término 
do mandato do Ministro. Instalou-se em Campina Grande e retomou às suas funções docentes. 
Informação retirada do site: http://www.iguatemicampinagrande.com.br/v_evento.asp?id=42 em 18 
de outubro de 2006. É importante acrescentar que, enquanto chefe da Casa Civil do Governador, 
além de redigir a mensagem de criação da Escola Politécnica, redigiu ainda os principais 
documentos quando do início da Escola.

13 Segue trecho da entrevista concedida ao Projeto Memória onde Lopes nos fala quando começou 
a escrever para o Diário da Borborema: “Quem ocupa a posição de Diretor do SENAI chega numa 
posição de certa evidência e tem alguns contatos (...). Eu me relacionei muito bem com os 
industriais da época, me tomei até amigo do prefeito da época, que era Elpídio de Almeida, com 
Lopes de Andrade, Edvaldo do Ó, José Paulino Costa Filho, José Gaudêncio de Brito, era uma 
turma jovem muito interessante e eu fiquei bem relacionado com eles todos. Outra coisa que me 
ajudou muito, em 1958 o Assis Chateaubriand resolveu fundar um jornal em Campina Grande, o 
Diário da Borborema, em 1958, em Fortaleza eu trabalhava no SENAI e trabalhava em um jornal 
também (...) quem veio fundar o jornal, quer dizer fazer o  jornal funcionar foi o meu editor lá em 
Fortaleza onde eu trabalhava, chamava-se O Diário jornal dos Diários Associadas, quando ele 
soube que eu estava aqui em Campina Grande; mas rapaz isso é uma beleza você vai trabalhar 
conosco aqui, então o jornal diário da Borborema foi fundado na base de Epitácio Soares, Lopes 
de Andrade, e o Nilo Tavares e esse rapaz inesquecível Felizardo Montalveme, veio aqui abrir o 
jornal, mostrar como era que funcionava, explicar tudo, e foi embora para Fortaleza e eu fiquei no 
jornal (...)”

59

http://www.iguatemicampinagrande.com.br/v_evento.asp?id=42


sentidos, não são apenas veículos neutros. Podem ser pensados como um 

“instrumento” no domínio da informação”. O primeiro editorial que segue data de 

24/06/1960 e foi escrito por Lopes de Andrade:

Auxifio à Politécnica

MOSTTCOU-SE o deputado João Agripimo entusiasmado com a construção da nova 
sede da Escolla Poffifêomca de Campina Grande.

Pôde eHe ver que a  obra está sendo empreendida não somente com o máximo de 
economia,, como ainda obedecendo aos mettnmes padrões de ttecnâca e  oferecendo 
cuÉressõm campo para a  observação dos aBwos daquela aHva unidade do ensino superior 
em nosso Estado.

Pode-se dizer -  e  temo-lo dite -  que a grande vantagem da Escola PoMêcniica de 
Campina Grande é  ser ela dotada de um carpo de dirigentes e  de professores do tipo 
intevaimento diverso do padrão comum dos professoras de curso superior.. Em vez de 
catedráticos empavados em suas cade«ras„ n u la s  vezes tão ennpavonados quante vazios de 
dênoa e  dedicados a  formar aquá um núdleo não somente de prolssiiomaijs oompefentes na 
arte da engenharia de construções, mas airida um centro de rapazes votados para o estudo 
sério e  para uma atitude denffilica «fiante da profissão que irão abraçar.

Tudo isfe viu de relance o deputado João Agrapâmo em seu contacte com a Escola 
Pcffitêcnica de mossa cidade.. E de tal modo se entusiasmou oom o que pôde observar que 
não se furtou a uma promessa de elevado sentido imediato para os «ingentes daquela 
Escolla: «fisse êlle «pe, na medida de suas forças, liará dotar no orçamento da RepuMca a  
Escala Politécnica de verbas que sejjam suffioantes para a  conclusão «te sua sedie até 1964.. 
Naquele ano, em «pe se comemorará o primeiro centenário «te Campina Grande como 
«sdade, poucos mancos tão significatefos poderiam fitear como a  nova sede, nnteâramente 
com^ruãda, da nossa mais pujante Escdla Superior.

O  «teputado João Agpipãno não ê  (campriense. No entanto, poucos «te nossos 
representantes no Congresso, seja na Câmera,, seja no Senarlo, se tem tão fertememte 
interessado pelo progresso «te nossa «ãdaíte. Sqja «fite isto em favor «to M irante pairiamantar 
paraibano «jue tem exercido com respeito «te todos os seus pares na Câmera o espinhoso 
mister «te Bfcfer da União Democrática Nadcmal.

A  Fundação para o Desenvolvimento «te Qênraa e  «1a Técnica, criado em nsissa 
cidade pelo Prefeito ElpOdio «te Almeida, mereceu «te «teputado «te Catolé do Rocha iiguiall 
sofficiuite como a Escolla Pofitécrnca. ASás, «fisse êfe, em discurso no jantar «pe llhe for 
oferecido pela Fundação,, «pe em seu espírito mão «fissodiava as duas emidadles..

60



O editorial fala da visita do deputado paraibano João Agripino Filho14 a 

Escola Politécnica quando ela estava sendo construída no bairro de Bodocongó 

em Campina Grande. O texto, além de falar da ótima estrutura do prédio que está 

sendo construída, cita a boa qualidade de professores e alunos, estando estes 

interessados em difundir a cultura e a ciência, por terem consciência e 

responsabilidade da profissão que irão assumir. Isso, segundo o editorialista, foi 

suficiente para fazer com que o deputado João Agripino mantivesse o interesse 

em buscar verbas para a concretização do prédio da Politécnica no ano de 1964, 

ano em que a cidade de Campina Grande completaria 100 anos, sendo a sede da 

Escola, um grande marco para a cidade. E, é preciso perceber que nos é dado à 

idéia de pertencimento15 a cidade: “Tudo isto viu de relance o deputado João 

Agripino em seu contato com a Escola Politécnica de nossa cidade”, Lopes usa 

pronome possessivo na terceira pessoa do plural circunscreve um espaço para os 

leitores do Diário da Borborema e, em especial, aqueles que lêem o editorial. 

Estabelecer cumplicidade com o leitor é um gesto que não se faz nas matérias.

Por isso, quando buscamos compreender a dimensão interdiscursiva da 

interlocução com os leitores. Com o decorrer de nossa análise perceberemos que 

esse falar para os leitores do periódico e sobre ciência e tecnologia campinense 

não vem dissociado de questões sociais o que inclui levantar a estima de um povo 

que vivia em uma cidade que estava se industrializando.

14 Paraibano de Catolé do Rocha, João Agripino Filho nasceu em 19 de março de 1914 Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Recife, foi líder estudantil, fazendo 
parte do grupo que se opunha ao Integralismo e ao nazismo. Foi professor primário, promotor 
público no Rio Grande do Norte e na Paraíba, e advogado de pequenos camponeses. Um dos 
fundadores da União Democrática Nacional (UDN), candidatou-se nessa legenda, pelo seu Estado, 
em 1946, cumprindo sucessivos mandatos, até 1961. Licenciou-se, nesse ano, para ser o primeiro 
titular do Ministério das Minas e Energia, permanecendo poucos meses no cargo e voltando à 
Câmara Federal. Foi reeleito e, em 1962, elegeu-se ao Senado. Apoiou o movimento militar que, 
em 1964, depôs o presidente João Goulart; com a instauração do bipartidarismo, filiou-se à Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA). Foi governador da Paraíba de 1966 a 1971; diretor do Banco 
Industrial de Campina Grande; ministro do Tribunal de Contas da União (TCU), do qual foi 
presidente. Com a volta do pluripartidarismo, filiou-se, em 1981, ao Partido Popular (PP), e, com a 
incorporação deste ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), elegeu-se, nessa 
deputado federal, nessa legenda, em 1982. Informação retirada do sítio: 
http://www.alepe.pe.qov.br/perfil
1b De acordo com Halbawachs (1968), a função da memória coletiva institucionalizada é a de 
definir e reforçar, numa tentativa mais ou menos consciente, sentimentos de pertencimento e de 
fronteiras entre coletividades diferentes (partidos, igrejas, famílias, nações etc.) e para que essa 
função seja exercida, é necessário um trabalho de “enquadramento” da memória.
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Podemos perceber que o texto já  busca construir a imagem de uma Escola 

magnificente, que contribui para a formação de engenheirandos que poderão levar 

o progresso para outros locais e, por este fato, o deputado se dispôs a ajudá-la 

com verbas provindas do Senado.

Compreende-se ainda que o editorial é construído, quase que completo, 

falando de um fato do nosso cotidiano, isto é, a construção de um período. A vida 

cotidiana apresenta-se como uma realidade interpretada pelos homens e 

subjetivamente dotada de sentido para eles na medida em que forma um mundo 

coerente.

O mundo da vida cotidiana surge do pensamento dos homens comuns e se 

torna, assim, real para eles. Temos consciência das múltiplas realidades que nos 

constituem -  sabemos a distinção entre a vida cotidiana e o mundo dos sonhos, 

por exemplo, mas sabemos também que o mundo real por excelência é aquele da 

vida cotidiana, em que estamos em vigília o tempo todo. É exatamente pela 

linguagem que os objetos dessa vida ganham significação, pois, essencial para a 

compreensão da realidade da vida cotidiana, ela é o principal sistema de sinais da 

sociedade. “A linguagem é capaz de se tornar o repositório objetivo de vastas 

acumulações de significados e experiências, que pode então preservar no tempo e 

transmitir às gerações seguintes” (BERGER E LUCKMANN, 1995, p. 57).

Quando falamos, o que dizemos se torna mais palpável ao ser ouvido por 

nós mesmos. Em outras palavras, a própria subjetividade se torna mais real pela 

linguagem. “Por meio da linguagem um mundo inteiro pode ser atualizado a 

qualquer momento” (idem, p. 60). Vale lembrar que a linguagem, ao mesmo tempo 

em que constitui a realidade da vida cotidiana, também auxilia a transcendê-la -  

quando se fala de um sonho, por exemplo. A  linguagem oferece papel 

imprescindível também no processo de institucionalização:

A linguagem assegura a superposição fundamental da lógica sobre o 
mundo social objetivado. O edifício das legitimações é construído sobre 
a linguagem e usa-a como seu principal instrumento. Assim, a ‘lógica' 
atribuída à ordem institucional faz parte do acervo socialmente 
disponível do conhecimento, tomado como natural e certo (BERGER E 
LUCKMANN, 1995:92).
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O papel do discurso na mudança social e, portanto, na constituição da 

sociedade é analisado no campo da análise crítica do discurso por Fairclough 

(2001). Em sua explicação sobre a teoria social do discurso, ele afirma que “o 

discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de 

significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significação” (p. 

91). O autor se refere, aqui, ao termo discurso como o uso da linguagem, como 

forma de prática social. A constituição discursiva da sociedade vem da prática 

social concreta e pode promover mudanças ou ajudar a reforçar o status quo 

vigente. Tanto o primeiro editorial analisado quanto os próximos, poderemos 

perceber que, em sua grande maioria, tentam criar e reforçar no imaginário dos 

leitores a idéia de uma Campina Grande cientifica e  tecnologicamente 

desenvolvida graças à implantação da Escola Politécnica na cidade. Tal idéia só 

foi sendo assimilada devido à credibilidade que o Diário da Borborema obteve, não 

apenas por ser diário, mas, também, pelas pessoas que escreviam para o jornal, 

como vimos no capítulo anterior.

Sobre a questão de credibilidade, Schutz e Luckmann (2003) afirmam que: 

“EI grado de credibilidad del conocimiento socialmente distribuído está bastante 

más esencialmente codeterminado por la ‘autoridad’ de la fuente” (SCHUTZ E 

LUCKMANN, 2003, p.165). A credibilidade é considerada pelos autores a 

dimensão mais importante na aquisição de conhecimento. Como o discurso da 

mídia é apreendido pelo senso comum como um discurso de autoridade, de quem 

sabe mais para quem sabe menos, ele conta com um elevado grau de 

credibilidade.

O poder da mídia na construção social da realidade, decerto, precisa ainda 

ser estudado com mais afinco. Spink e Medrado (2000) ressaltam que a mídia não 

somente faz circular conteúdos simbólicos, mas também “possui um poder 

transformador ainda pouco estudado -  e, talvez, ainda subestimado -  de 

reestruturação dos espaços de interação propiciando novas configurações aos 

esforços de produção de sentidos” (idem, p. 58). Eles concordam com Fairclough 

no que diz respeito à construção social da realidade pela linguagem -  no caso, 

pela linguagem da mídia:
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“A concepção de fatos como construções sociais pressupõe que os 
métodos produzam, antes de tudo, versões de mundo, podendo ter 
maior ou menor poder performático dependendo do contexto de 
produção, do momento histórico, das relações sociais em que ocorre 
essa produção, aliados à intencionalidade de quem produz e do grau de 
conformidade de quem recebe” (idem, p. 61).

O próximo editorial é de 11/01/1958 e foi escrito por Stênio Lopes. É 

interessante observar que, mesmo sendo um editorial, tendo a estrutura do 

mesmo, no próprio texto o autor denomina-o de suelto, assim, fica subtendido que 

será feita uma pequena análise sobre um fato da atualidade que, na época, era 

que fosse implantada na Politécnica algum curso de língua estrangeira para os 

universitários daquela instituição.

A  ESCOLA POOIÉCN1CA dessa ddade, por seus docentes e  soa diretoria,, 
nos merece o maior respeito em sua nosso meio. Há, sobretudo, o espirito movo, 
qpe anima e  orienta os seus professores e  os seus dirigentes, o (pau se tem 
ireveliado em õrndiaivas as maís feliizes. Bastaria d a r  o sistema de irnirniiSÉsai cedas 
aufas teóricas nos próptrios tocais fbanragens pontes,, estaturas de cornarei© 
armado,, fabricas eto.) onde os princípios na prática, paira se feir ellevada idéiia dos 
métodos vigentes na nossa Poi^onca.

A  ndafiva  da criação, primeiramente como aniso de extensão, faflunamenfe 
como materia do annrndo de extensão, fatunamemfe como máteria do onrirtoado, de 
uma cadeira de “Prófallemas do Nondeste’”, ê  ouira mosllira pãlente do espírito msm a  
guie nos referimos

Neste suelto, desçamos, com a devida vénia, fazer uma sugestão aos 
homens da Escolta Potiteomica. Tirate-se da criação de cuirsos especiais de Im p as  
((ingflês francês e  afemão) para os estudantes de engemhana„ de modo a guie estes 
possam, qpando (ffptomadcs, abeberar-se nos Kvros técnicos putrificados naipellas 
três Inguas, a  fim de içarem , peia vida protiisstonai em fora perfeMarmeufe a  ar dos 
avanços da teonica, a  (pai, aSmall de contas, nos vem em maior parte dos Estados 
Unidas e  da Inglaterra, da França e  países de Ingua francesa, da AHemanha, e

O (p e  se pretende de Ingoas estrangeiras no nosso cunso secundário,, ê  
fagramtemente msulicãente pana o consumo próprio do estudante do cunso superior. 
Sem cursos espedans de im p a s  o estudante brasielro não te nem traduz slmplles 
trechos llerãrios de francês oui inglês, (panto maiis textos escritos em hngmagem 
tearnica.

Ifcn simples instrutor do SENAI não pode ser comnplleto, se não soufoer peto 
menos inglês para aperfeiçoamento de seus (mnheamentos térmicas Um 
engenheiro não pode prescindir das três Ingoas (p e  dam os. E não poderá 
apnendê-Has senão por meio de cuirsos especiais, rnnnnstrados por professores 
espedaffizados..

JLS. LOPES
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Além de elogiar a diretória da Escola e os professores, Lopes fala do 

dinamismo que a Escola tem por ministrar aulas práticas16 em locais como 

barragens, fábricas, dentre outros locais e fala do curso de “Problemas do 

Nordeste” - inicialmente curso de extensão e que depois a Politécnica 

transformaria em disciplina curricular. Mesmo não sendo esses os assuntos do 

editorial, o autor faz questão de mostrar que a Politécnica contribui para o 

crescimento da cidade e  para a solução de problemas que envolvem não só a 

Paraíba, mas também o Nordeste.

Tal afirmação também pode ser encontrada em livro, onde Lopes (1992) 

afirma que, na década de 50, Campina Grande se apresentava como um dos 

maiores centros de atividades na Paraíba e, em 1955, a arrecadação de impostos 

superou a de Manaus, João Pessoa, Aracajú, Maceió, Natal, São Luís, 

Florianópolis, Teresina e Cuiabá. Sob a lógica do desenvolvimento, o periódico 

Diário da Borborema estaria trazendo para si, seja através de notícias, editoriais 

ou artigos, a responsabilidade de ser o principal difusor da imagem de uma 

Campina Grande desenvolvida, moderna e de “ares” progressista.

Entretanto, ao mesmo tempo em que o editorial mostra a modernização da 

cidade, onde a Politécnica também contribui, o autor atenta sobre a importância da 

capacitação dos alunos do curso de Engenharia Civil no que tange ao aprendizado 

de novas línguas, como poderemos ver em seguida.

Percebemos que Lopes incentiva a capacitação dos professores e alunos 

no que tange a uma maior instrumentalização, em especial, ao aprendizado de 

línguas estrangeiras. Havia a necessidade de se mostrar a importância da 

qualificação desses futuros engenheiros, não apenas para eles, enquanto alunos 

da Escola Politécnica, mas também para os professores e  para a própria direção 

daquela instituição no intuito de oferecer a sociedade pessoas que, além de ser 

formado em uma ciência tecnológica, poderia versar em  outras línguas.

16 Uma das características que diferenciava a Escola Politécnica de outras instituições de ensino 
superior era a de ministrar aulas práticas em locais ao ar livre, especialmente aqueles onde os 
estudantes pudessem por em prática os conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas.
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A seguir, apresentaremos outro editorial de tem a central semelhante ao já  

mostrado para, em seguida, fazermos as nossas considerações. O editorial que 

segue é de autoria de Lopes de Andrade e foi publicado em 30 de janeiro de 1960.

INTERCÂMBIO CULTURAL

A  necessidade de mtecãmbio «rfural en to  cerirros menos adiantados toma- 
se uma necessidade cada vez nmaBS sensível.

Em mossa adade a  Escola PolKêanca tem sabido socorrer-se da autora 
proveniente de autos centos, quando contraia professores de te a  para mnrârnrsfiirar 
aulas e  oriente esludos de seus aflumos. Da mesma im a ,  o Hospital Alodes 
Carneto v n  reaffizamdo com o melhor êxito o tratercâmbio autoral com autos 
centos,, trazendo para cã, para cursos rápidos, conferências ou assãsteBãa durante 
algum tempo, especialistas de a io  grau,, mandados do Rõo de Janeto ou de oairas 
capites.

Hã poucos dias, em palestra no Rotary Club local o dr. R&go Uns, autoridade 
em obstetrícia, que esta aluando jjuito ao Hospttal do IPASE e  deverá permanecer 
en to  nós cerca de tuim m ês dizia da necessidade de o médico tenar-se um eterno 
estudante.

O  mesmo se poderia dizer do engenheiro, do bacharel em direto, do denffisSa„ 
do agrónomo, do professor, erffim de qua”quer espedaliista e  técnic©. Campina 
Grande esiíã um pouco à  margem dos poderosos M uxos dos grandes certos  
aJltaaãs. Com exceção dos cursos aõm a mencionados, da Escola Foitearaica e  do 
Hospital do IPASE, permanecemos entregues ao nosso quase anáo-didátismo„ 
depois de deixados cs esludos para o irngesso nas atividades práfficas.

A  Fundação para o DesermMmenlo da Cõênda e  da Técnica tem procurado 
fazer alguma cousa nesse serrÉdo, vale Irisar. Jã tez realizar aqui um simpósio de 
assunftos económicos e  tem programa de reaffizações no mesmo senido desde que 
possa conte com reoiaisos para a  contratação de espeoaffii&as.

Resta a  Faculdade de Fífosoia. Mas também os colégios poderiam promover 
reuniões de estudos, trazendo professores de fora, mas em dia com as m áteias e  
com os novos processos ddãfficos que estão sempre experimentando mdtariia.

De um ponto de vista muito mais modesto, o SENAI tem procurado mandar 
seus professores ao Sol do Pais, procurando que eles vqjam e  observem processas 
modernos em urso em boas escolas daquele Serviço e  empenhando esforços no 
serdido de que os estágios fetos pelo seu pessoal docente possam produzir frutos, 
mesmo quando ê  necessário fazer despesas para o reapareflhamento de oBndmas ou 
de salas de anda.

Agora mesmo, no ensino primário, podamos louvar a  irijjeção de vida nova 
que deverão trazer professores que, por conta do INEP, realizaram curso de 
preparação para ensiamar trabalhas manuais nos Grupos Escolares,, em oidnas de 
ãnidação prolissiiomal que estão sendo constoido em nossa odade, uma delias Junto 
ao Externato S. Vicente e  outra no Grupo Escolar FéffixAraújjo.

Devemos incentivar ao máximo essa comunicação e  intercâmbio de cutora e  
de fecrnca. Devermos criar en to  nosso pessoal de nível superior, médio e  eHemerite 
condições de estado penmartente.
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Ambos editorias falam da importância de se conhecer novas línguas e ter 

contato com diferentes instrutores, especialistas e professores que tenham tido 

alguma experiência ou contato com outras culturas. Percebe-se que a Escola 

Politécnica ganha destaque por ser a única instituição de ensino superior 

campinense que se preocupa em trazer para dar aulas, professores de outras 

cidades17 e até países. Pêcheux (1998, p.57) afirma que “na própria prática do 

discurso jornalístico, no ‘como se diz’, já  se encontra aí embutido o ‘quem vai ler’”.

Podemos inserir essa afirmação na construção discursiva do seu leitor. 

Discursiva porque estamos trabalhando com a materialidade da língua cuja ordem 

simbólica, afetada pelo interdiscurso, produz sentidos.

Por traz deste discurso há a idéia de que a Politécnica era, segundo o 

editorialista, a única instituição que se preocupava com o processo ensino- 

aprendizagem, objetivando a qualidade do profissional e  do cidadão que se 

pretendia formar. Apenas o SENAI18 (Serviço Nacional de Aprendizagem) de 

Campina Grande, escola de nível industrial que se preocupava, segundo o autor, a 

investir no intercâmbio cultural dos seus professores.

Veremos a seguir uma sequência de editoriais que falam sobre a formatura 

da primeira turma de engenheiros da Escola Politécnica. Perceberemos tanto no 

texto de José Stênio Lopes quanto no de Lopes de Andrade a importância que 

eles dão ao fato, mas não pela formação desses engenheirandos, e sim, pela 

formação esta sendo oferecida pela Escola Politécnica de Campina Grande, 

“escola superior que nenhuma outra cidade do interior do país, em toda região 

norte nordeste conseguiu instituir e manter”, como afirma um dos editoriais que 

seguem. Os dois primeiros editoriais são de 1958 e o terceiro, que é sobre 

formatura, mas não da primeira turma, é de 1961, ano em que a Politécnica seria 

federalizada.

17 A Escola Politécnica de Campina Grande possui em seu entre seus docentes vários que vieram 
de outras instituições, a exemplo do professor José Rezende Pereira Neto, engenheiro eletrónico 
oriundo do ITA (Instituto Tecnológico da Aeronáutica).

18 O Departamento Regional do SENAI da Paraíba foi criado no dia 28 de dezembro de 1952, com 
sede em Campina Grande. No entanto, só a partir de 1953, o DR/PB passou a ter existência 
própria, tendo como primeiro Diretor Regional o professor Amaro Salvatore Simoni.
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Deixar de encher as ruas de pemas

Lopes de Andrade

primeiiros engerrtairandos oviis,, ano número (te ®„ os primeiras aUTiãs a  se 
tomarem na Paraina.

O  (p e  isto represaoia para o progresso do Estado e  do interior da 
Região qpe habitamos somente os (p e  sentem„ dretarnente,, a  necessidade 
de técnicos de irafosell superior podano avaffiar.

Não está ainda a  Escota PdiManiica desádamanfe msteliada para a  
espedaffização de seus engpnheirandas de modo a  atoidar a  fedas as 
exigências da ewdkuição e a woômfica. Rias iisto tem de ser ilevado ã  corda do 
pouoo tempo (p e  eta começou a  atuar.

A  Prefeitura de Campina Grande, para podar dispor (te cm engenheiro 
eõetrotecmio©,, mecessia contratar os serviços de wm profissiionaD em Redffie 
(p e  vem de 115 ano 115 dias dar assistência qpe ê  redlamada e  toda hora pella 
rêde de (fefebuiição DocaU.

O  mercado de mão de obra espedaizada de ensino supariior 
(raractedzahsepor lumoa procura desesperada e  urna oferta cada dSa menor do 
qpe no dia anterior.

Esta cannpettnção peto engenheiro fem etorado os sailãrios desse ip o  
de técnico de nfivet superior a  aMuras astinonômoas.. As ofertas feitas cobrem 
praicamenfe todos os índices Mtadonãrios„ situando-se as vezes na rara dos 
absurdos.

Não seõ como as fennlas de dasse média ainda emcorajjanni os seus 
filhas a  estudarem Dãreito,, Rlosofia e  outras proffissões liberais em qpe a  
procura de profissionais» mesmo os rnaiis competentes e  experirneriftaitos é  
cada vez menor e  mais mal paga.

Havendo em Oampona Grande uma Escota de Engenheiros 
reconhecidos em caráter (tefHfrvo peto Governo da Repábica,, compneemde- 
se gue atguns pais esnobs mandem aornda os seus tffltnos estudar em Redfe 
ou ate Rio de Janeiro e  São Pauto.

para custear o estudo de seus fiflhms,, de modo menhuru (tescariam iiniconer no 
mesmo êrro„ gue sõ a verdade sustentada petos Kuoos Mladionãrios ponte

Um engenherrando mall sai hojje da Esoolla encontra ãnuedfiaBamente 
guem o empregue com ordenados mensais de 115 e  25 mil cruzeiros, E se o 
diptomado t o  um rapaz com Meiãgênda e  capaddade técnica acima da 
média,, não fettarã oportunidade para fazer uma carreira qpe nas demais 
profissões literais não lhe ocorreria senão depons de 5  a  119 amos (te
(i , n —  Ml-------------  •• t r ---------u  _sacemBTO esu3Bante&. 

E istonãose  
podem

ao mercado
pensar.

de trabalho do Sut 
próprio mercado

(C erinua na



A  iRrefalura de Cannpba Girande,, mesmo p e  pudesse empregar lum 
eogeoheiro exdhjsâvameftte para d&rôgpir seus serviços eBéWco®, mão o emrairtramia 
nnesla odade oem em Reofe, imem em Foirfiafeza„ mem em qoafiquer das Capteis 
do EsSado do INtardieste a  oão ser qoe estôwesse em oanuições de ontariír as 
despesas fe ias  petos grandes cerratas urbanos brasiUemos, qpe chegam a  pagar 
a um teoric© para seu uso próprio,, oedenados de mals de 100 aruzearas por mês 
e  oubas vaullagenns subsãd&ãrias.

Por oufflro liado,, aquefla anfiga ãdêãa que todos rapetem de que o estado de 
engenharia é  um priuHépo de rapazes exnepdonafineinte datados de irtefigêndia, 
jjã não tenra imesratam cabimento oom os métodos modernos de ensino. QuaUguer 
mpaz pode ser um engenhearo competente e  mesmo Mhtamfie,, se apenas 
dedncar-se a  esiudar„ ao iuvés de passar os (fias a  endhier as raas de pernas e  as 
nottes a  assiisttiir ramemas sem quattquar provento do desemtehflimento da 
comunidade.

Lopes de Andrade fala sobre a importância da existência da Escola 

Politécnica de Campina Grande que, além de estar formando os primeiros 

universitários do estado da Paraíba, beneficia, não apenas a cidade e o estado, 

mas todo o país. Com a Politécnica campinense, o governo municipal não 

precisará mais gastar grandes quantidades de dinheiro para trazer de outras 

regiões, técnicos ou engenheiros para realizarem determinados serviços. A 

Politécnica supriria essa carência.

Percebemos que Andrade desvaloriza alguns cursos superiores e da área 

de humanas, a exemplo de Filosofia e  Direito. Possivelmente isso se justifique 

pelo cenário político e económico da década de 60, onde o Brasil e o Estado 

precisavam de pessoas cuja formação estivesse ancorada em sólidas bases 

tecnológicas, um perfil de profissionais diferente do que vigorava até então, 

quando a ênfase era para profissionais liberais como médicos, advogados. As 

ciências exatas eram demasiadamente valorizadas, pois o país estava precisando 

de engenheiros e arquitetos.

Para que não houvesse um possível estranhamento dos seus leitores 

acerca da possível desvalorização dos cursos da área de humanas, o autor 

trabalha o assunto falando de acontecimentos que são do senso comum, em 

especial o que fala da importância de se estudar na Politécnica, diga-se de 

passagem, ao invés de “encher as ruas de pernas e as noites a assistir cinema 

sem nenhum proveito para o desenvolvimento da comunidade”.

69



O senso comum compreende o que podemos chamar de universo 

consensual, em oposição ao universo retificado tratado pelas ciências. Portanto, 

nenhum conhecimento especializado se faz necessário para a compreensão das 

representações, que “restauram a memória coletiva e lhe dão forma, explicando os 

objetos e acontecimentos de tal modo que eles se tornam acessíveis a qualquer 

um e coincidem com nossos interesses imediatos” (M O SCO VIC I, 2003:52). Uma 

importante contribuição das representações sociais é justam ente colocar o senso 

comum como objeto de estudo para ajudar a compreender fenômenos sociais.

Procurando dar corpo à reflexão sobre a relação existente entre autoria e 

interpretação Orlandi (1996a) enfoca a relação com o outro, mostrada, e o Outro, 

como constitutiva. Trazendo a especificidade do discurso, Orlandi (idem, p. 74) 

afirma que “o outro é o interlocutor (efetivo ou virtual) e o Outro é a historicidade, 

concebida sob a forma do interdiscurso”. Com essas considerações, continua a 

autora,

“podemos dizer que a posição-autor se faz na relação com a 
constituição de um lugar de interpretação definido peia relação com o 
Outro (o interdiscurso) e o outro (interlocutor). O que em análise de 
discurso, está subsumido pelo chamado efeito-leitor”

Assim, diante da injunção à interpretação, o autor fica determinado, de um 

lado, pela sua relação com o Outro -  memória do dizer -, por isso não pode dizer 

coisas que não tenham sentido. Por outro lado, fica determinado pelo interlocutor 

-  o outro efetivo ou virtual -  e, portanto, deve dizer coisas que tenham sentido 

para um interlocutor determinado. Especificando mais a questão, Orlandi (1996a) 

nos mostra que o “Outro não é o interlocutor mas o lugar da alteridade constitutiva, 

presença do outro sentido no sentido, presença da ideologia.” (p. 74)

Dessa forma, fazer engenharia era sinónimo de progresso, não apenas 

intelectual, mas também para a cidade, o estado. Perceberemos agora, o quanto o 

próximo editorial se afina com o último que acabamos de ler.

70



A  ESCOLA POLTTÉCMCA

A  dipfiamação da primeira tom a de engenheiros dvis peia Escola 
PoBtoarraca da mossa cidade é  um aiontecimento de relevo que deve ser ressallado 
convenientemente.

Campma Grande pode hoje cnrpJhtar-se dte contar cem turma Escoíla Superior 
que nedum a outra õdadte„ no õntoior do país em Ioda a  região morte e  mordtesfei, 
conseguiu imstliâre manter.

Tai falo mostra o espúrio de n d a iw a  dos campthemses e  revela mm senMo 
de iniciação de mossas técnicas e  lideres soda® para problemas objetivos.

Quando uma cidade inferiorama criar tona Escola Superior,, prefere 'ria de 
iregra» d&reio„ femnãraa» até mesmo llo s c ia  que são estabelteciirmeinitas pouco 
exigentes em materia de equipameinte,, podendo ainda dispor dte pessoal m as 
farifrmente encontrável para a  manutenção dos seus cursos.

A  existência de amraa Escola PolíÉêariiica numa radade de irterior é  sumal dte 
que essa ddade jjã conBa com oerio respeitável número de técnicas» o que pôr si só 
ãnmfica protpesso.

Ora» Camnpma Grande vem mantendo sua Escola dte Engenharia em  
condições bastante fismaráras. Uma eqdpe de engenheiros competentes e  
ãdeaistas vem sustentando os ducais encargos que impffica a  preparação dte 
engenhemos orris.

E não ê  sõ isso. Há u n  espírito de renovação do ensiino de engenharia na 
Escola Paffiêcriica de Campina Grande. EHa pretendte tom ar proissíonaiis para o 
tipo de trabalho existente na iregeo» onde departamentos de construções do 
Gmêmo vê importando técnicas de outras áreas,., encontrando por siteall 
(dloádades no preetndhffnmento dos seus quadros dte engetriíõros.

Poucas capitais dos Estados do Norte e  Nordeste possuem Escola dte 
Engenharia- A  dte Fortaleza, por exempto„ que é  a segunda riidadte rnaiis importante 
da iregião nordeste fNaftai Terresurna e  São Luiiz não possuem Escola de 
Engenharia)» tem aprexâmadamerite o mesmo período de exislênda da de 
Campina Grande. E a  da Capital to  criada peto Govêmo da União!

A  Poffiteoiiica de Campina Grande corrsiiuii-se assim a  maus viva 
demonstração da capacidade de realização dos campimemses. Ela deite ser 
considerada como a merina dos oiros de nosso aparelho de ensino superior,, 
resrdtado do estoço e  do ideaism© de um grupo dte proissionais dos rnaiis divos e  
capazes de todo o Nordeste.
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Voltando a falar um pouco mais sobre senso comum e representação 

social, sabemos que a finalidade última de qualquer representação é a 

familiaridade, isto é, fazer com que algo antes desconhecido se torne fam iliar e 

mais facilmente compreensível. Experimentamos objetos e acontecimentos em 

graus variados de familiaridade. Há coisas que nos são próximas e  outras das 

quais apenas ouvimos falar. Podemos ter, de acordo com nossos planos e 

desejos, maior ou menor interesse em adquirir familiaridade com algo, ou seja, 

minha familiaridade é suficiente para “meus próprios fins”. O interesse em jogo 

aqui é, em sentido mais amplo, pragmático, e determina a aquisição e a 

interrupção do conhecimento.

No editorial “A Escola Politécnica”, além de buscar que o leitor se sinta 

familiarizado com o assunto tratado, o autor reforça a idéia de que Campina 

Grande é uma cidade que sempre está um passo à frente das demais cidades do 

interior nordestino, principalmente por ser esta a única cidade interiorana que 

conseguiu ter uma Escola Politécnica, sendo Campina uma cidade de progresso e 

moderna.

Para Nisbet (1985, p.187) a partir do final do século X V III até o século XX, 

havia uma afinidade entre fé no progresso e fé no que hoje denominamos de 

“crescimento económico” e essa crença era quase que unanimidade entre os 

pensadores daquele período. Ainda segundo o autor, embora os intelectuais 

discordassem sobre o que realmente significava a palavra “progresso”, existiam  

duas vertentes sob as quais ele, o progresso, era encarado: o “progresso” como 

liberdade e como poder.

No primeiro caso, temos os representantes do lluminismo que 

consideravam a liberdade como um direito sagrado e, de acordo com essa 

perspectiva, o último objetivo do progresso deveria ser um constante avanço da 

liberdade individual no mundo onde esta seria cada vez mais abrangente. No 

segundo caso, assim como no primeiro, o poder também é celebrado como 

elemento necessário para a obtenção do progresso. As doutrinas de culto ao 

Estado, bem como o racismo e a utopia, ligaram o poder à perspectiva de 

progresso, sempre em nome de algum tipo de libertação, salvação ou redenção na
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Terra. Esse poder estava mais preocupado em moldar e disciplinar a consciência 

humana do que limitar a ação da mesma. Assim, podemos ter noção das idéias 

publicadas no Diário da Borborema naquele período, onde algumas podem ser 

vistas nos editoriais que estamos analisando.

Como nos mostra Veras (1988), a partir da segunda década do século XX, 

em Campina Grande, era possível observar um acúmulo crescente dos sintomas 

característicos do processo de transformação urbana, tais como: iluminação 

pública, tráfego regular de veículos, aumento do número de prédios, crescimento 

populacional, abastecimento d'água. Cinemas e colégios, "sociedades dançantes", 

fábricas, praças e monumentos mostravam o quanto a cidade estava se 

desenvolvendo e contribuía em conjunto, para a criação da imagem de urbes 

altamente moderna para uma cidade do interior.

A boa imagem de Campina Grande, desenvolvida, limpa e progressista 

contribuiu para que algumas empresas aqui se instalassem, bem como contribuiu 

para a criação do Instituto de Pesquisas Económicas, criado em março de 1958, 

sendo na época, equiparado aos maiores centros de pesquisa do país. Sabemos 

que o mundo é o conjunto dos fatos. Fatos são alterações de um estado de 

coisas. Campina não era tão moderna quanto mostrava o Diário. Era uma cidade 

repleta de “sujeira” com pessoas pobres morando em casebres no centro da 

cidade, sem contar com a grande massa de pessoas desempregadas, dentre 

outros que começavam a tomar conta da cidade na esperança de encontrar 

emprego19 na urbes desenvolvida .

Devemos lembrar que os textos da mídia se apresentam como uma fonte 

privilegiada da percepção dos eventos do dia, com toda sua agitação e dispersão 

características. Como o jornal é, muitas vezes, confeccionado em poucas horas, 

falta ao jornalista a distância necessária para poder estabelecer relações de causa

19 Mais sobre o assunto ver: VERAS, Cassandra Carmo de Lima. O espelho de Narciso: Uma visão 
histórica das transformações urbanas em Campina Grande (1935 - 1945), trabalho monográfico 
apresentado ao curso de História da Universidade Federal da Paraíba - Campus II e AGRA, 
Giscard Farias. A Urbs Doente Medicada: a higiene na construção de Campina Grande, 1877- 
1935. Campina Grande: Gráfica Marcone, 2006.
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e consequência. Essa aproximação não impede, entretanto, interpretações sobre 

os acontecimentos que noticiam.

Singer (apud Gregolin, 2003, p. 115) afirma que todo relato precisa de um 

fio condutor, cuja escolha implica uma visão interpretativa dos eventos que 

encadeia; essa visão é construída diariamente, em meio à agitação e a dispersão 

dos eventos do dia.

O objetivo da prática midiática é também o presente, transmutado em 

acontecimento jornalístico, temos a formatura dos primeiros engenheiros da 

Escola Politécnica como exemplo. A mídia não apenas transforma o presente em 

acontecimento jornalístico, como também lhe confere um estatuto histórico. Assim, 

a sociedade assiste a história do tempo presente sendo construída, no interior dos 

aparelhos da comunicação de massa, sob a forma de acontecimento. O lugar, por 

excelência, de produção do acontecimento não é mais o discurso da história, mas 

o da mídia como nos mostra Nora (1995 apud Gregolin, p. 116):

É aos m ass m edia  que se deve o reaparecimento do monopólio da 
história. De agora em diante esse monopólio lhes pertence. Nas nossas 
sociedades contemporâneas é por intermédio deles e somente por eles 
que o acontecimento marca sua presença e não nos pode evitar. (...) 
Imprensa, rádio, imagens não agem apenas como meios dos quais os 
acontecimentos seriam relativamente independentes, mas como a 
própria condição de sua existência.

Como nos mostra Orlandi (1998, p. 76), “as condições de produção 

constituídas pelas formações imaginárias são atravessadas pelo interdiscurso, 

exterioridade constitutiva, saber discursivo, não dotado, não representável”. A 

questão é buscar compreender quais são as relações estabelecidas com essa 

“exterioridade constitutiva”

Observamos na análise da discursividade, neste e nos outros editoriais, do 

Diário da Borborema, que todo dizer se inscreve no já  dito. Todavia, as posições 

ocupadas pelos sujeitos do discurso é que vão estabelecer diferentes relações 

com esse já  dito. Ainda que o sujeito se mantenha na ilusão necessária de ser 

origem do seu dizer, o que ele não diz está constitutivamente no seu dizer.

Veremos agora o próximo editorial publicado em 02 de dezembro de 1961.
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Saudação aos Engenheirandos

Duas festas de formsÉLira ma ddade foram mancadas pana o mesmo da: a 
dos engenharandos da EscoDa PaffitòÉoáca e  a  dos badhandlamdcs da Faoutidade de 
FiosoSBa. Impossível! a  gente se bjftocar paira preste aos jovens estudantes que 
mgressaranm mas fieiras da vida pruffissãoirBai e  instludornaB, o preito de uma 
adrnração sincera e  um parabéns de enrtusiasnrno cataros©. Cada um desses 
jovens reafiza seu ndeaB depois de uma badaUna árdua. Agora ê  Dançar-se â  vida 
prática, onde eDes vão sentir saudades tendas dos tempos de estudante Umi 
professor de mau gênio? Uma dlcuDdade nos exames? Um conDSBo comi adegas? 
Um mamente de apertura fnancenna? Tudo iiste vai se lines tomaar suave 
recordação, guando tiverem de enfrent e  as ambições os ódios, a  conconêndia 
desBeai, a  imã fé, os vexames que a  sociedade dos seus semeHnantes Une atirará 
sobre os pés. Sob os pés,, se êtes elevarem bastante  o espirite, porque, do 
contrário, serrá sôbre suas cabeças «pe fne cairã a  maldade dos outros 

_______________________ xx_________________________

NESTA CRON1QUETA, quero saudar os jovens etngemterarndos MuiBa, 
Dahõa, Paira. Terei pena de não estar presente a  sua festa, pois naqpeDe mesmo 
d a  nas sanas mesmas horas de cerimónias festivas de recepção dos dfiptamas,, 
estarei querendo Deus acompanhando outros amigos os da Faaádade de 
Flosofia.

_______________________ xx_________________________

PODEM ELES e s te  certos de que, presentes ou ausentes, todos os 
amigos da EscoDa Poitécmãca Unes desejarão, no dia 8  de dezembro, os mrneUnones 
votes de feUddanfe e  êxito na vida. É rnais uma temma que deixa a  Escota e  é  conrno 
se fosse rnais ruma pedra no aUnoemos soffidissBnnio daquella unidade de emsãrno 
superior de nossa ddade, sob cujo padrão de eBrdênda átaqjamos que todas as 
outras se agastem.

_______________________ xx_________________________

LEMBREM-SE Dahia, Paiva e  Moita de que a Escda PoUtecnica predsa 
rimais detes agora do que êtes predsaram da Escolla. Se mostraram no exercido de 
sua profissão de engenheiros e  competência proissioniaD que dewsmrn ter haurido 
dos cursos, a  decência e  a  dignidade que, acima dos conhecmenites denflicos e  
técnicos, vaBem e  brilham rnais nos homens e  irrraaiis necessários são ã  sociedade,, 
se deram por sor comportamento profissional! e  miorali a  prova do que foi e  é  a  
EscoDa PeHéariica unrna verdadeira matriz de perfeUos cidadãos,, úteis ã  sua Pátria 
O  conceito e  prestigio de uma emÉdade educacsonaD não estão em seu prédio, em  
«ma» in5taBações„ nem mesmo em seus professores: residem nos aBurnos que 
forma.
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TODOS somos testemunhas do esKwçai empreendido peia «ffireção da Escdla 
para doiã-ia de burns mesltres, mdreãve quamdto maodou buscar nos m ás adiantados 
centros têonioos do Sad do Pais aquelies professores pagos peia COSUPI e  que 
deixaram, reaflmeote, ma Esoofia umi canramto. Não imporia iste em dizer qpe os outros 
professores, os rerautados em nosso próprio meio, mão fossem bonsu Ao comBffãrio,, a  
grande maioria era e  é  de primeira qpaffidadfe, tendo adensais um faltar pnmoniM a  
vatorizar-fries a  capaddade: o amor que sempre dedicaram â soa Esooia.

_______________________ xx_________________________

OUTRAS gerações de estudantes passarão peia Ftaffitecmica. Afas, em reirdade, 
mão podemos desejam senão que êies, se ntao puderem ser msiihiQras, sejjanrn ao menos 
do padrão dos que rife hqje encerraram aK a sua fase de preparação próxima e  A d ia  
para a  vida.

Como podemos perceber mesmo o editorial falando sobre a formatura de 

alunos dos cursos de filosofia, da Faculdade de Filosofia (FAFI) e de Engenharia 

Civil, da Politécnica, os comentários sobre os últimos se sobrepõem à formatura 

dos primeiros. Naquele ano estava se formando à quarta turma de engenheiros da 

Escola Politécnica onde saíram graduados: Alceu Vilela Paiva, Adalberto Machado 

Moita e Adalberto Dahia. A formação de mais uma turma é, como diz Stênio 

Lopes, “como se fosse mais uma pedra no alicerce solidíssimo daquela unidade 

de ensino superior de nossa cidade, sob cujo padrão de eficiência almejamos que 

todas as outras se ajustem”.

O texto de Lopes inicialmente trabalha com a idéia de vitória alcançada 

pelos formandos, em especial os da Politécnica, mostrando de forma implícita, um 

“relato de trajetória”, o que faz o leitor pensar no caminho percorrido por esses 

alunos, no “como terão a chance” em ser profissionais de destaque. Nesse 

caminho, a perseverança e o esforço pessoal de cada um desses formandos são 

significados como fundamentais. Ou, por trás deste discurso há a idéia de que o 

sucesso está ai para todos, basta correr atrás. Mas quando se alcança tal sucesso 

através da Escola Politécnica, é  aigo bom não apenas para o nível pessoal, mas 

também para toda a sociedade de forma geral, pois a Escola não estaria a formar 

apenas um bom profissional, mas pessoas de honra e caráter, devendo esses 

alunos se orgulharem não apenas por ser engenheiros, mas por serem  

engenheiros formados na Escola Politécnica da Paraíba.
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Os engenheirandos Machado, Moita e Dahia, em especial, adquirem no 

editorial o estatuto de modelos, de exemplos a serem seguidos. É como se Lopes 

afirmasse: “assim como eles, existem tantos outros e  um deles pode ser você”. 

Nesse aspecto, o sucesso profissional apresentado na discursividade desse 

editorial interpela o engenheiro a ter orgulho de si, pois é ou foi aluno da 

Politécnica.

Outro ponto que nos é mostrado no editorial é o da Politécnica como a 

instituição de ensino que é um modelo a ser seguida pelas outras da cidade e do 

estado. Editoriais e noticias jornalísticas estão inseridos em um processo sócio- 

histórico de produção de sentidos, no interior do qual, as relações são fecundadas 

e permeadas pelas instituições produtoras de textos, que realizam o trabalho 

significante da cultura. Por isso, “quanto mais complexa uma sociedade, mais 

complexa a semiose que a atravessa. O ideológico e o poder estão por toda parte, 

enquanto chaves de inteligibilidade do campo social” (VERÓN apud Gregolin, 

2003, p. 104). Desta feita, é possível perceber, até o momento, o quanto está 

cheios de intenções esses editoriais. Estes não apenas contribuíam para que 

fosse construída no imaginário uma Campina da ciência e da técnica, mas 

fortalecia também a imagem de uma cidade do interior que era capaz de se 

destacar não apenas a nível científico, mas também pelo desenvolvimento político, 

social e económico, e esses dois últimos, com ajuda da Escola Politécnica, 

modelo padrão de eficiência.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da nossa discussão tivemos a oportunidade de perceber que a 

imprensa, seja em qualquer categoria, possui um grande poder de informar, opinar 

naquilo que acha certo e errado e, o que é o mais grave, manipular as 

informações. Os meios de comunicação de massa apresentam suas versões dos 

fatos como verdades absolutas, sem chance de relativização, como realidade 

objetiva. Como são considerados de alta credibilidade por parte dos quem 

utilizam, sejam lendo, assistindo ou ouvindo, são essenciais na construção do real. 

O poder que a imprensa possui torna-se bastante forte, pois a mesma trabalha 

com a palavra, com o discurso. E, como todo sujeito é assujeitado, ou seja, o 

discurso por isso ultrapassa não só a dimensão do indivíduo como também de sua 

consciência, como nos mostrou Pêcheux.

Durante os dois anos de pesquisa nos arquivos jornalísticos do Diário da 

Borborema pudemos perceber como a imprensa estava sendo, e ainda é, utilizada 

para se mostrar uma cidade desenvolvida, que estava de mãos dadas com o 

progresso, este em diversas categorias, isto é, económico, social e, como nos 

mostra os editoriais analisados, tecnológico, mas esse ocorreu graças a Escola 

Politécnica de Campina Grande. Isso se dá pelo fato de que as formações 

discursivas estão ancoradas nas formações ideológicas -  também regras de 

existência, mas agora de estruturas de pensamento. Tudo que pensamos deriva 

de modos de ver o mundo, os homens, as coisas e nós mesmos enquanto seres 

do mundo. Incluem-se aí a elaboração e o uso de conceitos sobre o mundo dos 

objetos e o próprio conhecimento, o posicionamento a respeito dos papéis 

ocupados historicamente pelos sujeitos, a visão do passado e do futuro, a 

consciência, ainda que difusa, a respeito do que desejamos ser e de como 

devemos agir, as noções de moral e de ética, enfim, tudo que pode ser 

sistematizado de forma mais ou menos estruturada como regras de visão, desejo 

e ação.
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Segundo os editoriais de Stênio Lopes e Lopes de Andrade, a Politécnica 

só foi instalada em Campina Grande, cidade do interior da Paraíba, graças ao 

espírito de luta e força de alguns intelectuais que na cidade viviam, somente esta 

afirmação já diz que os campinenses são pessoas dotadas de grande força para 

alcançar os ideais que não ajudarão apenas eles a cidade, mas a todo o estado e 

o país. Há também a idéia de que a capital, por exemplo, por não possuir tais 

características e desenvoltura para o progresso, não conseguiu ter uma Escola 

Politécnica. Escola que não só formava engenheiros, mas que tornava os 

cidadãos que lá estudavam em pessoas retas, dignas e perfeitas, como pudemos 

perceber em um dos editoriais. A Escola, pelo que dá a entender em alguns 

momentos, ajudava a disciplinar esses alunos para que os mesmos fossem  

exemplo a ser seguidos, tanto como profissionais tanto como cidadãos. E isso, 

obviamente, implantava ou despertava nos leitores desse jornal o idealismo de 

que eles eram capazes de tudo, ate resolver os problemas do próprio nordeste.

No campo das comunicações, existe uma mobilidade espacial e  temporal 

que envolve tanto tecnologia quanto nossa maneira de ver e sentir o mundo. Cada 

vez mais os leitores têm sido alvo dos jornais no Brasil e na Paraíba, 

especificamente em Campina Grande não é diferente. Um público que hoje 

procura o instantâneo, o rápido, encontra num jornal uma fonte de informações 

fácil. E os editoriais expressam não apenas a linha editorial, em sentido estrito, 

como ideológica dos periódicos. Servem para orientar os jornalistas e  dialogar 

com os pólos de poder, conferindo homogeneidade ideológica ao periódico como 

um todo. Representando assim, a voz do proprietário dos jornais, voz esta que 

começa nas manchetes e fotos e perpassa todo o jornal, incluindo-se 

necessariamente as coberturas. Como vimos nos editoriais do Diário da 

Borborema, isto não exclui contradições e ambiguidades, o que é insuficiente, 

contudo, para retirar o papel do editorial como síntese do pensamento ideológico e 

da linha ideológica impressa pelos donos do jornal.

O discurso materializa pensamentos e sentimentos. O discurso é, como 

vimos no decorrer deste trabalho, efeito de sentido, e não apenas produtor de 

sentido. Existem razões para que ele exista -  mais do que isso, existem razões
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para que outro discurso não exista. A mesma ideologia que determina a evidência 

de um determina o ocultamento de outro. Se recuperarmos a noção de hegemonia 

de Gramsci, por exemplo, veremos que a construção de um bloco histórico 

hegemónico se dá de modo privilegiado no discurso. É por meio dele que se 

busca o consentimento e a adesão. É por meio do discurso, seja ele político, 

religioso, artístico, filosófico ou jornalístico, que as idéias hegemónicas ou 

predominantes de uma época ou de um grupo são cristalizadas.
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t i u  i,.tta<fctf*»*ts*- i . # l *  ■•«-**. **<t tt.ee. **W tf a  u jo M »* í*
ttb.i u r iU u *

—  -  - - - — í » J * t a -  — - ---------------

i i i U i í Á  é^fetl dN .Ih^ M b . ir A  íte )«»fe*ta  t u t .  n l i i *

11*imI- - Mvt**. C*«£ta* |M*M* ri ÍH<1-. i-í^} l» ******
\,eS A kw. 1,(0.t.; fctki*í+ú( «tt# UÕk »ritf.i fti tliiaa f» 15#
»*ét i.t. (HMktUÍUr tl'.#ll¥ftí» '•«; *C« C|,*i-ârt» rida rtl’j(»i l»lvlcv« v 'i Ía*3 x.% <•$>'!**•
tetata» kht>u>» èk> *v «• «**.
df F lU»ori ífíD

r^ T T ---------- m X s*  -------------
F N . ^ f c A , f c  Ã f c k r »  * . , « 0*  r if c  * I ‘ M= V*“  * ' »  f r * * » * u U f c » .

,«v »tu4»i»«a ri» fck>v «-Uv irMírit. i«u» trŵ  01̂ » w»i* *u> •
ri«i .*í Cí.cu»js*í.̂  vi# ii*cÍÍÍM-.%iK* V i t e  lciUMia».U è*I!õ l*^ #U*lk 
b ti ta # , u n t a i  hm«  à. c. - " ti*  «- c  — *»#. • «* nv .< 5  u M m
ik tiUk  Jjuri». «D. ita  «rilltaií t.e #.il4*íitaatata tittliltatfe # l*** f»0  ■••K
^ C .lu t  t»e tatavo  «ibritate. hiato- Ò iif>  k ta i lS i .  i )c  ' t u t t í t a l *  iU íw J n ílM H »
(■ iita !.V, Irt.- t%.o Oiitlf# í*# í*.ltiaUta

?■' —  *— r-T — -■

t  C \ t & t í c ^ t  nfc fckrt.blio- k*al'rta c  j,ÍM lc * ric í ju c  a  K  i^ i ia  F*U*
1* bU^v-tteai ta<tfcc »tó Í:o  j**í . i*.«* ta* **;»*« A ta - J»‘* - 1>ts*»* a-tti r i »

► «.*<» r t i i  ta*«allta*': ta* l*ta r * e - l *»■ ta  *íc ctav Ju « ÍU  = 3í« d e  c riú c fjftc t-  
r. »  #  *•-..4Uf»#rê*Vlie» f t lâ lt o â i^ li ír i  *tU « flítVFlW. ta l tW UtfUtõ r i * «

,V ri4t.tfi.UUa* c «* »XU *«,«r rii^a r »  *píÍIÔtí }4 è t*ô ta »
rmriíiK. a tf Ut triv.*- Vdta.a <> t.nlttaut iUdta fti« ta t  uuifc#
(VCUrnÁÀlíoo ntac #. trvUItfttarit ac  rict e ta  fciw f4 U U ^ .‘í íW tU íA | b

r-.*i«v'tí p Í.UUH..-U «*. »•»**. íta  tiritf ft*l 5  i  i  ta-, . . i «  bV llta t-i-s fo *
l U i i »  V i (torie 1» tf* iita -tn#  d e  fcKS f e l  t-w* i5!ritalátt= litaLs »  a^io- f f ã r

t rta *»• M tf pt*a£%ta> rití. tta»» éH£i.titfri)tf tfitai. õ̂ |ÍHi*»V Uâ»
tfili ?«.•■ fclt C.Uv» ei4v atiíia U u l a l o ^ f lw  tictll ii*fci>Hlri k fti «Atk»

|iH. ■ X íJUtãr t-c.. itk U ). IU *« aU.ui-uvc ufcsiicJ í i * f t a »

fcvrkúWr» tréiUiUtf C^sIctata iEw o  ta* c -iW tv i»  c «*t* i pcjvvIUI.* l * 1»  &  

í.w íU . ta » tta. -rilOi ittfix» i t a f i » - ' *  rikc «iu s -a lt^  k u  l u * l ‘ «
mJvUriiMM ttari.ta tu« UÂ ta O-vlllUil cV»Í. »3 Ĉlfct M- fivíitaî  Í*U ftta ta#
r a t a  u .i*.<sk« ||H i í  k‘« í ^ -  ^ c ta .  t* tfX * W rt tf *i ' -  d te U n H # » .
| io h è i « U l «  i.m*  ttífk tf«j4tfluta Míuv U ii**  >‘ v* tato  tsd-i ai*ta*r

H iic A »  i H i U ^  p iií* t& : é á * m  fceâ Itf. iitXrUtaa tfrt» A M »  « « « • %
UÍUc |.̂ CU« fcn-ita. A.» t̂.Í(|k)>t« iv ètÀWtatf ta.a*UilUci tftd # tf ta# **» 
«***11,»- H;taU4tatata ten ta » »ta lU *v ta  I W  ftf*..,i k «r iiU *u iU »t  d  V t f^ -  

»taa4! ur.̂ x ii«l!rtu*|ta»rî  u WW' ^  45 t a «*
K r^i-ía .

------------- --------- -----------

í*% »'t l^A è>  fe tt -ie v ^ ’» tal l i í u W t W  i*##  iM ta» ^ i * »  

ruuw ^  tf.-utatftae m*U. kH*4. tata r i t f H ^ t í  *i-« »»
LMlr ic t a d i  « e d * t * t t w * * «  ^  a * c t » «  vtta* r iv «  %(*#= » «ta

ru^fe o«^eEC*»<Mkh -W  ti ía ^ c  4 r  $ / & & * * * * *  i  tair«*é#

J . t v i  tf. ♦> V I r i d M i m  db B a r lo r n u . (V2/ IZ I9Í.I
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A uxilio  à politécnica
\f»  >S I K l ! S l tf »tv !.*»«> A f  lf IJHttiof tM>MunM:

nwwíifef iiiwm t» m w n ->«•> ’*• «lu !■ -içul « pVtkiit*-.
HiVft «k* t timpiMíii i  trtiflflr.

P»Mr i Pr- »»•* «|t«V f» «»N# rrstd :•.*>-tnvi<* ntwjn »>*-»»« W n nat» 
pIp ♦ «»»» «v wwi^̂ mpov « k  «v*m»m»to, ««>««. aurcf.t nflwtFt- 

i-  w»k» í*»*r; pm-lh**»»**. pn»lf«»cn. «It» l«-«nuo i.# r  «n*
•■;•.int pas»i* iU t'|n m !m .k it ».*** t»|*»»«tri «Í..iw|,iiint'llí.ii ait»

** tn»i»lti»k »k» «'mim» f?»iwrkw »•»*» »«>">«*» t-*tsail»’
PVhÍ*' st* títít** *• Itcmtv I»* «llUi «|tH* »t

th» IV.tfc» Pi >'I|ítVmCi* «k' € 'aiW|»W» « pMtfek’ * M t 
«"ta «l»iti*»fc* »k- mw» Cfírp»» «Ic» » «ripnrtrtt r  *lr pro((".:.;«T«
»k» Í* ||V ' bb«I1 c-jib ^wrwcete* i l u í f í t *  *8„» * » 'W tW I tk v  p*»»)»*;;

-•**» »k* «'»»* •»* «.»)>|«a'tin»nr I  m  w ov «fcr w s í I c J r t r t k ^ K  r lM k w t »

na..f«vs « n  '.Miti' « íuiWttw, «wwrtiir; i r / i t  ta». rwj* rt»>cfc.f*kv.- 
v|>.ii;itv(i>■ > »■ »• %|»* Uvni»'i» A> »'W.v rtiM1 kritfeft
uva P .iliftvn iv .i ptVft»:: •?«|í»,n í»,*r»t« InrfCtft.Nrúnitvr, v te-, pr«t 
jifrm n w  »»»1f n t ;* »' « rtinvra *• »{«'*(»«';»«):<>:! ;v )»»rni;u .HfWi wttv 
miW-ksv wa«» :-«>Mvnte *8<" .'tfflrafpr fçn l ' ■ n.r arf.
«la riteviíhiMM »fcr nitis «um « v n tm  tlc
r u j v i í  » « rttM i.k '\  p a rt»  «» e v t t n k .  »v p ,» ra i m n u  :.trifn ish r1
u ifn lt íu  .t «luuriv »to [n*k{i-.:...ii»v >|m»- d a ) al>r:t<.ir

I **»ik» !■'• fV.V vikt v.V tvtitlH'1* «> «IcpWf f>' W vtf r í 
P1"1' < kM, M’it ta »>vfH .k 8 -.««WU P tríiko»!. a  »fer> trensv»
k lvhu.it' 8 .!«' ti») n**tkt V  t'«Up,»;»>(»»«>« ,•«(•** 1> t|»h' | hVJ»«

»fWk' W;i*r r.k (uhCvmw a tsi:prii..r ptk^mv.f-p th-' v'Fc*,t«ti> 
-.1 rvtuh» fV'ir.k *►; «ki*tf»w‘f{í 8 «fisra'
t iv n.» ntvtb.-ik vi*' - . »'(íW<í*,k., lar*  tí*>8;.kr iw» «vr^.kim1»»
ln vt.l Iv t 11L1!' i 1. ,| ,.|i l i vhl 8k'!íltt.'»'H»K';.k «ÍC V «' k Ibtl: V* j. w>.w
niftvit.Mvlrr; f>.iuk a- «oncfetovik» «k  m m  s»«»k uti- Ni»
vrnt'l. j tw , cu* «{»»,.' sc ,» p m uvb«t. ccnt«‘na*«»
“ * 1 • inVf'irv.t ln.ivttft' ftttntt pt<íiv*<": ih,iivv". f;h» m -.'

|HHk'tw»w» lr. au .-.mti» a  w.v»a s i ' .k ,  m k r  arnviHtv
. . 'i».-.trm:'v.!a. *t.i rrt.'-.\;i! w»ai'. pwjiaiivB»" ) r tn p r rn n

»' .U-purikvk» l*n»»» V*rpm .» na»» .■ .innpittvrtar N „  
mtantkV, pvtnvtv. «*. »h»>c;*k  i-í prc^cnfant.;; m> IVvnvrv^iv,
M ra ,u  1 •UU;l’ -1- n.» St n.k.ltv. ...«• u;u» ra,v tW tvm cnti»
iní«'i v ssavivv |vtkV tvu';>K'-...t' kh> mnr.H  chIjuÍ,' V i a  ,{»tv> kst.» 
>'!« Ian>r .h» t>i ifh.mtv pur laroom ar partubrimy t)ac ft-m- «•
VM.-.v-, rv.jftMU' tk».Iv", ws -tnr, p are , n .  t':Vnn, r
;^ppui8».»s„  nu -tiT »k  ik k r  .to I maw 8>. ,,,,,'w .u k .v NacK*

'  I ntv.hk^ao p .iia  •» IKr.f»»».rlvi»m‘nt.» «la <’»«>n*‘»a e

X  i r ' !  “ ,;,tÍU <M" tuLuh' l'' f" it-, npi»n«>

“  '  • *> M k w .  VIU., . w

í!' '•* .«««» .« .tJ.,
Diária d i  B w h N o u .
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INTERCÂMBIO
CULTURAL

A roecessiatedé «ie «ntercám- 
fecn cultural emíre «e-ratir®». ítte- 
tig» »rt atraSaurtes; «rw  çewtros 
adiaraíado*. " torna-se wm i ne 
ce»»'«*ft*«te ra to  tiía rai»i»
V«HL

K m  nossa ridbrte. a  Rscofci 
FnáEiémófa Ira» satièifl> s<> 
«-omrerse t o  «-uitM»» prove- 
*w*-n*e *  o«ir»» cerrtr**-, pws*n 
«te> cuntttrta professo*** fie- I<»_ 
ra paru m inistrar aiafas e  
«wir-nlar estad o» «te- seu» «fo
rni. #», D a m w tna form a. u- H oç  
pirai A lcides Carme fo vero 
rpalizando, eswnt e* meltMMr êx i
to- o  intercâmbio. cultural eoir  
tiuiiros centros, trsaamda paru 
cá, para rurso» rápidos, cm», 
íerênetas ou assistência rtu- 
rantc- a lgum  rcmp*,. espcektlís- 
tas, «te aU0, gr*»„ mawlaetos 
vir dt> Rio de Janeiro «m de 
«una»? Capitais.

H á pouco» dia», em  p a les
tra proferida no R ola iT  
Club local ®> cir- R eg o  Lin». 
autoridade c-m obstetrícia. que 
está  atuando ju n to  ao  H os. 
pirai do IP A SE  o deverá per
m anecer entre nó» c-êrea ete 
»ra m ês, dizia, da ijeeessida.de- 
de- o  m éd cq  tornar se  um  
f-tevro ipstudante.

O1 rr.e.rmo se  poderia dizer 
do engenheiro. d& bar harel 
em direito, do dentista, do 
agrónom o, do professor, en 
fim  fie quaqtie-r espc-riaJista 
e  técnico. Campina Grande 
está  um  pouco à  m argem  do» 
poderosos Influxos dos gran . 
de» o -n u o» cu ltura,'. Com  

-exceção dos casos, acim a mer: 
C* o-nados. da E scola Pr-lité-:- 
nica e  «to H ospital do ÍPA8E. 
perm anecem os c--n regues ao 
nos»o qtirsc ut< -d idd l-m o. 
flepots «te deixado» r« estudos 
para o  ingresso na» aiivkte. 
des práticas.

A Fundação par.-t o i> - r-n 
voivim ento <tt C êneiit • d.:
T íen ira  tem  procurado faze, 
f.ígurrti corj.s:- ne»sf s--r>r do.
v de- f-.-sru-. J& fe z  r e i d z n  
a q u i  u m  « 'm pA si,*  «te ta w m - 
t o s  le—in o m i-*)» t- t e m  r>. o g r a .  
m a  d -  r«-alizaç»5cs n o  twassiáu 

eti'. i fo. d e s d e  «itu- itr ts sa  <-«cr 
lar w a  r*i- par» a  #»*rr'
fr ivt: Ç:1 , «V espoe altera-*.

!!■-•• - F .tfuttode «te idk»-
p-nflr . M.c - r.: rtbém *.<t «-olá

gáirie, prwteriaim promoves- s«-i-s 
afie» «te esPn-rfoe.. tramnttn j>vrw 
fe~ag>res «te fora,, n á t  ra# d"» 
nam »» matérias. e  e«wn ->«• no  
vos processes dSdátteoa, que 
«stãg» se-mjw» «txpstrísnerrtar-dfe» 
meRtori».

Ite  «um conto «te vista m ui
to  mai» moftesto. •» S-EWAí 
Pe-tm proeuradW m andar «cus 
tMoíessorr* a o  Fui «!!o ítefe, 
nrorwrando que êles vetem  «- 
observem  processo^ moderno»  
»  t » o  em  boas escote.'- t o  
'{wcle Serviço «- em penhando  
esforço» n o  sentídV» dg «ttte e>» 
esfágios pete seu  p es
soal docente po.-sam produz"r 
freto», m esm o «pn»ndo> ê  n c  
coss&vioi lazer despesas- p»ra
0  reapereíha m ento de ofici
nas oti «te- sates tte aula.

A gora m esm o, no, ensino  
nr mário. potlemo- louvar a 
injeçã»» do vida nova que 
deverão- trazer profo ssoras 
dwc-, por conta do IX E P, re»_ 
Kzaram curso- «te preparação  
r - ra H .» ;var trabalh-OK ma 
ntiaes nos Grupos Escolares, 
em ofkãnas de in t-iação prf> 
f s - íonitl que estão  senfb> cons 
tntirtí-s em  nossa cidade, mma 
delas jun.ro ao E xternato S..
1 f f-nte <■ outra no Grupo- E«s- 
Ço'.'ii Ff-!ix Araú jo-.

D evem os incentivar a o  má_ ! 
xim o essa  com unícacão <- ;n- 
ti-rdimb o  de cultura *v «lc ! 
técnica. D evem os criar entre j 
o nosso  pessoal de nível su  j 
ff-n o t. m édio e elf-mcnrar 
condições «te estudo pertna- \ 
nente. j

NOVO DIRETOR
DO S A ?  s

( V |^  —  te m »  n>§ «*> « Ji. 
r e fn r  jç e m l t* t  % R V . *\»r>»e \ttm -  

Pfíkh ru -Aà-
as>  fcGíiit w a*  a l o  cofm eauã f]jf» n o ra i 

»rrer carctr o >r. rScrro. 
()> i,:n * n ico ,. q - -c  f o i  »wr:«u«6r,. paarji 
<5 !»„ « tn, Oiufiix «Lt p-í-ifa «te !
f  r.j-tS-.i-0t-«, ^ t i r r e P f í ,  P r .  n ju v i io

DIVIDAS DA UNIÃC

E&P1'* 27 /vfi -  ídtHàl Rd-Wiv.é, ftf»
P JÍT M w n fn t f fa v  i f t »  ' i la »  fjj.it f  

{»?•.» €«*?* «te mwrj*»* tbt- JTrc. 
« cT'fwr!. r̂-f-r-iwBhi» as ríursrKTrf» Sn-

831% fWnrtÚBWSH arruo :■*- as*» n&é
íw cíHE»»* «* Erd-feiif» r ' «m* : -

D iá m  da BmhmnrnÊMy. m m m m »
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Wt\t‘àx ác KttUtif as nts*< ^

». ■ * - ’>■■ r ‘ <«• • Uh ., +  * k l , i . t ,.u ,
....»  . . .  f u » « ......... . i r t . n i . . , ,

« ,,... >.** »■•■»•<•'- **«•*
. |,u,l„ .<* •.«* ....*- *w» 1

..... , U ..... ^  v’V,‘ Hw
„Hi . ..........» "I 1. .H-. J **i"'  ̂2

<v«i» » -!•«» uh*#y •* k--‘ ‘4u ^ '•inevm ha

j dir̂ » JMM» «** *>/*•'** w 4* 
M* ,u “■»> **■'*& ., "*^,5

I4#44* i* Uê*M>
/i |»>«.J*4--M/«W ** * **Am-4 *rl+n4,
J .  ..... .u v u lé > U H  Hv«Mrfc..M („  *>

........................ . . . i .  . . . . I t . . i . . .  i *** -Ik it *•» 4* »'**J ^OlÍ.W«fcW* 1 0 ^ 0
J. jk> fv 4»-** W** * t̂ u, ,,  ̂ f
kil» h***+ *■•■**' 4‘ 4t**Mfiin+LKa4i Uu+t

n n>mutU> «li u>-tf >u  ̂ f
4-W **,* ««** I

u<4*4 vlVtM «ÍU 44.* *•**•>4 4*f tf».- Nl, ^ UnS* f
~l**u+* . np*f !ÍM f  4- utv*4 Mj**-*t *

>w « . A.* irh:»t*a hrUwi, *** J
4**t*W M m* *>' M»*‘ U*H niuuinto+j *Ji.,,.xijL ̂  t 

Í-Uí #«4* **|
''*>/ 4- - ,  ,Lx í i 41*. 5

. > , .  . , j - -  * I* j 4U * a'* m !4U > a U '

> uí»*s âtA»c»ví> t*a «̂r  ̂ 4#  ̂^
WA f+HtH ifs k̂ HO&UuU ■■ « f- + LM**toJ!tl4iiUi

• * 1+ ̂  .u ^ tu ít *|- A44-Í * n u )  ! * * * ■*
W-j «t+t - ut.tyito-. *>*~*a£.- îWArf jt,, £

*i*iHJhi+VL* *-V*> i 4f £u4Ú*J+ 10tir* *vm* '
i;t, 4r* bvittif+txuH*' »** *f-v.
• . WXJî Wv̂í Mltuh* &th+** *• -í̂ mU* rtte zU
* - * • VW v‘í  I4W MÍ4/ M- «ÍWt Wt A.- *>»w tf+Hb*-

•■**■■. w- ^uiv IL i IVIW
êt*i*»>H*jt% tûn<i)U+, *«lt- Mf A.UuMi 4# 4M-4M *
Í̂»A> AÍ*- w*'*#4—A»*4 *W 4Ui.)««l>
* < w, 4»/̂* ■« « +n4fta4*< i>j**4At*lmí-* %■*■*+*+ tmr4«w* frr~m-

&.A*
»• «1 4r44***4fM̂ i4v 44/ví >4>* ^  4íU

... íj.,1̂ *,*.>.». vmvj/ tí • a }r*#4**; .-4**» iHwM^IW
iAc *.; r  Vv wtií »*w/-l4st> **.- v íú* -Wf

i v̂—4. 14̂M hi>U.-U#ÍUtfj. fc ...4jb'. .l./rf.lArfW tié*UÍ*-A **&*#■ &
i,nkÂ í . t-+ti-st ̂  < ithMuAx P4fí* wh+>**44,&'

4̂ jt4*  4f r- * ./>• . f l % ^  . j. |P .. - ■-».

. •/ - <1* «4444Mf> 4Í-f .
» í. '̂4 *4V44 .■•f+j*mii*t- 40H' r»

; ».J. .. ^  .*̂4| */<4 **Mt«** fj*f4̂** »*d**^^
t »>/ *̂4*rt/*i*i *?-*■+»+4>+ *w*W<>>'>'A',w
I .  . . X ^ , : W1. ( , Í ,  Í 4AÍ4f  -.7 *4 ***H > *-'4 *

A èr*-b t.iA~ H» f  '.***&++ ÍM«WW -*"•* ^
a » . ..v# -4Í44 <W<*
' -,• -. ,; ,._^wi.,,..« ^ i w p w , l y »  m N*^*****

■t-A • • ■<■•. —- VíA A 44Í HH*t3+ *444' JfW+4̂ ’44̂..
■ 4- ■W-' v'7* 4' .̂*7 »̂ 4A*V ^
•'■* v** • *>••'.* A--4T *NM442tó*ii«̂» éM «MfcMW* "r

^  • ' - '  < *■"' ' * W <W W  w-a»» »^  ^
-V - ..Iw V k̂M44 » um ii»U4 -KW*- (*|M*4

^  ****** . i v  * 'W  7U4Ú  HJMêUmèct*** V *  *** **  4  ^<4*.
Í-Í44. Wl**»

^ ‘‘*** *tu* u 4* A-*i*v*kW<* < #**’
4f.4̂ *̂áw4wJWí4M*A* 4i|A*-<r*t» “ *‘

*-*k+ui#t*Jr+ ***** u t  ¥ " * * + * *
MHT......... ^  ^Jiá-

^  *---*44W4- iH i«  Í-M» ^
‘ •• to+Mitou mtm*Uã*A ■*»*»»* ^W>><MTv-
* ^  »«p̂ , ^  — 4ÍMV 4» “7^.^ X
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